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Fasuhra realiza o VI Encontro

O Presklente da Fasubra, Francisco Cavalcanti, quando dava inicio Vl Encontro da Fasubra, em Belo Horizonte. pá9. 10
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Novo estatuto do funeionalismo
O estudo do anteprojeto do Estatuto dos Fun-

cionários Públicos Civis da União já se encontra
concluído. Dentro em breve ele seguirá para o Con-
gresso Nacional, onde será apreciado e aprovado,
podendo ainda sofrer algumas alterações. Para que
os servidores se informem a respeito deste novo Es-
tatuto estamos publicando-o r'râ pás. ls
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Expedicnte

lnformativo ASUFEGO

EDITORIAL
Rúpidas

De acôrdo com o desPacho do Presi'
dente da República, no Diário Oficial
de 8 de julho de 1981, Pág. 12.678.
Seção l, os vencimentos dos Profes'
sores Catedráticos Vitalícios, que Per'
tenciam às Universidades transforma'
das em Fundações, nas quais foram
incluidos em Ouadro Suplementares,
conservando o regime jurídico esta'
ttrtário, devem observar padrão esta-
belecido em lei para os Professores
Titulares das autarquias, mais a parce-

la eventualmente necessária para man'
ter correspondência com a remune'
ração paga pela Fundação aos mem-
bros do seu coÍPo docente, Gom o
mesmo grau hierárquico.

oOo

O Ministro da Previdência e Assitência
Social, Jair Soares, autorizou o funcio-
namento do lnstituto de Seguridade
Social das Universidades Brasileiras'
UNIVERSUS - através da Portaria nP
2.572, de 16 de iulho de 1981, Publi'
cada no Diário Oficial. Segundo a

Portaria ficou confirmada a Direloria

tor Su rintendente - Ronaldo

Sch

Diretor Admin
vares- Conselho de Curado-
res para um

Wallace Pinhei
ro Lobo-

Grande. Conselho Fiscal conta com
oiseguintes membros: Yoshiaki Yama-
zaki, Waldemir Lindoso e Carlos Al'
berto Bragnhol.
Esta Diretoria esta autorizada a estru'
tu a

Un um
180_ dlqs para este fim. A meta passa

agora a úi a divulgação dos objetivos
da entidade junto à comunidade uni-
ve rsi tári a brasi I e i ra, -adp:sâg-. dos--*mi-,
dqr.e=s*-e-lnstataçõer físicas em B rasíl ia

e Delegacias Reqionais.

oOo

O horário da sauna do Clube da
Asufego nas sextafeiras foi alÉrado,
passando a funcionar a partir das 17 hs
para o público masculino. A ginástica
ftminina passa a ser feita na Qradra de
Esportes. Já no sábado e domingo, o
horário da sauna é para o público femi'
nino até às 14 hs.
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Autarquia ouFundaçâo?
Por ocasião da realização do

Vl Encontro Nacional da Fasubra,
realizado no período de 2 a 5 de

iulho em Belo Horizonte, Minas
Gerais, a Asufego se fez Presente
defendendo as conclu$es da ll
Jornada de Debates, assim como
da moçâo encaminhada Pela sua
diretoria, sobre o aproveitamento
dos servidores conveniados da§
Unlversidades. Um dos Princi-
Fis assuntos em questâo, foi o
debate da transformação das uni-
versidades autarquicas em funda-
ções. Pela importância e magnitu-
de de que se reveste o Problema,
este foi o primeiro assunto dentro
do temário do conclave.

Do que se viu, ouviu e discu'
tiu nas reuniões plenárias, existe
uma reação recíProca e de intensi-
dade iguais, tanto por parte das au-
tarquias em se transformarem em
fundações, quanto destas, se for o
ctso, em se transformarem em au-
tarquias. Ora, se ambos os lados
reagem contra as transformações.
é porque algo de bom ou de mal
existe dentro delas. Nesta nossa
dição, estamos analisando mais
profundamente esta questão. Pa-

m tanto estamos transcrevendo uma
série de artigos assinados, comentá'
rios, legislação específ ica, conclu'
sões do Encontro da Fasubra den'
tre outros, de forma dar subsídios
aos servidores para -que cada um
analise as vantagens e desvantagens
desta transformacâo.

É interessante salientar que os
participantes do Encontro da Fasu'
bra, analisando os prós e contras
das fundações e autarquias, chega-
ram a conclusão que este é o mo-

se criar um modelo
com se

na em
s os seus n e ue res-

os os os OS

[\[o nosso entender, o que as
universidades autárquicas necessi-
tam para seu pleno desenvolvimen-
to, é única e exclusivamente a auto-
nomia administrativa de que desfru-
tam as fundações.

Ronaldo Pedro de Brito
- Presidente -
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Brr..noo informar melhor os servidores da universi-
dade Federal de Goiás, estamos abordando neste número do
lnformativo AsuÍego um assunto que está mexendo com
toda a comunidade universitária brasileira: a transformaÇão
das universidades autárquicas em fundacões. Este assunto
foi tema do Vl Encontro Nacional da FederaÇâo das As-
sociações das Universidades Brasileiras, realizado no mês de
julho em Belo Horizonte-MG. para o qual a Asufego foi re-
presentada pelos membros da diretoria João Nicolau e Pau-

lo Afonso de Araújo Carvalho.
Neste Vl Encontro da Fasubra, o assunto das trans-

formacões foi debatido com a profundidade que o tem me-
rece, quando se chegaram a várias conclusões sobre a trans-
formacão das autarquias em fundações. Para que os servido-
res tenham uma idéia que Íoi debatido, estamos transcre-
vendo algumas feitas durante o conclave, que sem dúvida
são de extrema importância para que possamos entender to-
do o processo da transformação. Em primeiro lugar estamos
transcrevendo um artigo do professor Hélio Pontes sobre o
que é Fundação e o que é,Autarquia. A seguir,estamos abor-
dando as vantagens e desüantagens dos dois sistemas. Logo
após mostramos como será feita a lntegração ou Distribui-

A história da Administração Pública
brasileira revela a permanente existência de
um processo de tensão entre o centro e a
periferia da estrutura administrativa do ser-
viço público, em torno da oposição:

Centra lizaçâo X Descentral ização.

Diferenças entre fundaçáo e antarguia

çâo dos Agregados e Estatutários, caso a mudança venha a

ser efetivada. Para um melhor entendimento da questão,

achamos por bem também publicar a Lei 5.540, que trata
da estrutura do ensino superio no Brasil.

As conclusões a que chegaram os participantes do
Vl Encontro Nacional da Fasubra é outro documento que
está no lnformativo Asufego. Outro assunto que está ge'
rando uma curiosidade incrível junto aos servidores das
universidades é de como será o Novo Estatuto do Funcio-
nalismo Público Federal, que deverá seguir para o Congres-
so Nacional dentro em breve. Este também está publicado
nesta edicão, pois, quando seguir para ser aprovado pelo
Congresso Nacional ainda poderá sofrer rasuras e emendas
pelos parlamentares. Para fechar a ediÇão estamos publican-
do uma série de reinvidicações feitas pelos servidores atra-
vés de suas associações e encaminhadas para o DASP atra-
vés da FASUBRA e mostrando as providências tomadas por
aquele órgão no sentido de atendê-las. Esperamos que este
número do lnÍormativo Asufego sirva para esclarecer o ser-
vidor universitário da realidade da nossa Universidade e suas

asp irações.

Nota do Editor

minha dà repartição para a empresa ou fun'
dação, naquela órdem.

AUTAROUIA X FUNDAÇÃO

Esta é a questão proposta pela APUBH
para o debate de hoje. EspeciÍicamente se

pedia a mim que as distinguisse. Tendo em
vista que se trata de um painel, portanto
com o tempo bem determinado de participa-
Ção, vou me limitar a um aspecto apenas da
questão: a distinção em termos administra-
t ivo s.

Vejamos, primeiramente, o que sâo

os sistemas de atividades auxiliares da admi-
nistraçâo pública federal.

Decreto-Lei no. 200 (que trata da
organização da administração federal ).

Art. 30 - Serão organizadas sob a

Íorma de sistema de atividades de pessoal,
orÇamento, estat Ística, administração f inan-
ceira, contabilidade e auditoria, e serviÇos
gerais, além de outras atividades auxiliares
comuns a todos os órgãos da AdministraÇâo
que, a critério do Poder Executivo, neces-
sitem de coordenação central.

§ 19 - Os serviços lncumLridos do
exercício das atividades de que trata este
artigo consideram-se integrados no sistema
respectivo e ficam, consequentemente, su-
jeitos à orientaçâo normativa, à supervisão
técnica e à fiscalização específica do órgão
central do sistema, sem prejuízo da subordi-
nação ao órgão em cuja estrutura adminis-
trativa estiverem integrados.

A organização dos sistemas de ati-
vidades auxiliares cria para as "repartiÇões"
e autarquias uma estrutura de dupla depen-
dência: ao órgão central do sistema.

Orientação normativa
Supervisão técnica
Fiscal izacão especíÍica ao Ministério.
Vinculacão/Subordinação {quanto à

pol ítica e execução, no setor que correspon-
de ao Ministério).

Agora cabe tratar das AUTAROU IAS
ESPECIAIS (as universidades e escolas fede-
rais), e por elas, chegarem ao que de mais
relevantes distingue administrativamente as

autarguias das Íundaçôes.

O Grupo de Trabalho criado em 1968
para estudo da reforma universitária propôs
para as universidades, de maneira bastante

A oposição se pôe pela tentativa de
afirmaçâo centro sobre a periferia. O Íe-
nômeno do centralismo, da normatização,
do controle, revelam a todo momento a
presenÇa do centro. Do outro lado a opo-
sição se maniÍesta na busca de autonomia,
nos reclamos de f lexibilidade, quase como
uma constante na vida da periferia.

Do ponto de vista jurídico e admi-
nistrativo, as discussões _em torno de AU-
TAROUIA E FUNDAÇAO ESTAO referi-
das à aquele processo vem juridicamente
sendo resolvido na história de nossa admi-
nistraÇâo:

a) AdministraÇão Direta.
"Repartiçâo Pública" - Os "Serviços

integrados na estrutura administrativa da
Presidência da República e dos Ministé-
rios "'

b) AdministraÇão I ndireta Autárquica
Autarquia - "Serviço autônomo, cri-

ado com personalidade jurídica, patrimônio
e receita próprios, para exercer atividades
que requeiram, para seu melhor funciona-
mento, gestão administrativa e f inanceira
descentralizada"-

AUTAROUIA E REGIME ESPECIAL
As instituições de ensino superior do

sistema federal se constituem em autarquias
de regime especial.

A autarquia especial Íoi criada pela
legislação da reforma universitária (Lei
5.540 de 2811111968, art. 49: "As universi-
dades e os estabelecimentos de ensino supe-
rior isolados constituir-se-ão, quanto oÍi-
ciais, em autarquias de regime especial ou
em fundacões de direito público"). Como
a lei ainda nâo foi regulamentada, as univer-
sidades permanecem como autarquias co-
m uns.

c) Administração I ndireta Paraestatal.
Empresas Públicas e Sociedades de
Economia Mixta.
As empresas Públicas são instituiçôes

constituídas com capital exclusivo do Esta-

do para a prática de "atividades de natureza
empresarial". Já aquelas Sociedades são
criadas com capital mixto, do Estado e de
particulares, "para a exploraçâo de atividade
econômica".

A distinÇâo jurídica entre as autar"
quias e as empres.ls Públicas e sociedades de
economia mixta consiste em que as primei-
ras são pessoas .jurÍdicas de direito público,
enquanto as últimas são pessoas jurídicas de
direito privado. Todas sâo, contudo, clas-
sificadas como entidades da administração
indireta do Estado.

Do ponto de vista de autonomia e f le-
xibilidade, a diferença entre elas está em
que a lei determina assegurar às últimas
"condições de funcionametno idênticas às

do setor privado".
d) Administração Auxiliar.
Fundação (lnstituídas pelo Poder Pú-
blico).
São "pessoas Jurídicas de direito pri-

vado, mas destinadas a realizar atividades
de interesse público, sob o amparo e contro-
le permanente do Estado."

A Fundação instituída pelo Estado
"se coloca como ente auxiliar do Poder
Público e dele recebe recursos para a con-
secuçâo de seus fins estatutários."

Elas "prestam-se, principalmente, à

realização de atividades náo lucrativas, mas
do inteÍesse coletivo, como é a educaçâo,
a cultura, a pesquisa científíca, sempre me-
recedoras do amparo estatal, mas nem sem-
pre conveniente que Íiquem a cargo de enti-
dade ou órgão público" (as citaÇôes sá'o de
Hely Lopes lVleireles, em Direito Adminis-
trativo Brasileiro).

Embora as fundaçôes não sejam con-
sideradas entidades da administraçâo públi-
ca, estão sujeitas à supervisão ministerial
(arts. 19 e 26 do Decreto-Lei no. 200), da
mesma Íorma que as demais entidades para-
estatais.

O processo de tensão a que me reÍeri
vai se resolvendo pela criação de entes na
criteria do sistema com personalidade jurí-
dica própria, distinta do Estado (a adminis-
tracão central ), buscando dela tornar-se
administrativamente independente.

Nesta cadeia - repartição, autarquia,
autarquia de regime especial, empresas ou
fundações -, ganha-se em descentralizaçâo
(autonomia e flexibilidade) quando se ca-
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incisiva, "o regime de autarquia educacional
com caracter ísticas próprias" :

"O problema crucial da administra-
ção universitária, na ordem federal, é con-
ferir-lhe plasticidade e dotá-la de mecanis-
mos f lexíveis (. . .) Com este fim, para evi-
tar óbices característicos das universidades
federais, o grupo propõe o regime de autar-
quia educacional, com características pró-
pr ias.

Neste caso, à autarquia será atribuÊ
da, em sua estrutura e funcionamento, regi-
me especial".

Esta preocupação foi retomada em
1977, quando se constituiu um Grupo de
Trabalho lnterministerial para deÍinir e re-
gulamentar as autarquias de regime espe-
cial (a autonomia didático-Científ ica, admi-
nistrativa, financeira, técnica e disciplinar
das Universidades).

Como resultado do trabalho deste
grupo, podem ser tiradas as seguintes con-
cl usões:

a) A autarquia de Regime Espccial
é um elo na cadeia de descentralização que
se situa entre a Autarquia e a Fundação.

b) A definiçâo do "regime esPecial"

da chamada Autarquia de Regime Especial
foi largamente influenciada pela autonomia,
flexibilidade maior das fundações (maior
do que a das Autarquias).

Neste sentido, se Pode dizer que a

configuraçâo do "regime especial" foi uma
tentativa de ganhar para a Autarquia Uni-
versitária a autonomia administrativa das
Fu ndacões.

O aspecto mais relevante desta au-
tonomia é, portanto, da distinção adminis-
trativa básica entre Autarquia e Fundaçâo,
refere-se à administração de pessoal. lsto é,
à competência que as Fundações têm para:

a) criarem seu quadro de pessoal do-
cente, técnico e administrativo.

b) f ixar os níveis de remuneração de
todo o seu pessoal.

c) elaborar o regulamento de seu pes-

soal (estabelecer a estrutura das carreiras, os
critérios de seleÇão, admissão e progresso
funcional ).
Nota: A expressão "administração auxiliar"
foi usada livremente, apenas com um recur-
so para classificar as entldades chamadas
fu ndaçôes.

d) Administraçâo Auxil iar.

Fundacões - Constituída pelo Poder
Público.
São "pessoas jurídicas de direito pri-

vado, mas destinadas a realizar atlvidades de
interesse público, sob o contÍole permanen-
te do Estado ".

A Fundação instituída pelo Estado
"se coloca como entidade auxiliar do Poder
Público e dele recebe recursos para a execu-
ção de seus Íins estatutários".

Elas "prestam-se, principalmente, à

realização de atividades nâo lucrativas, mas
do interesse coletivo, como são a educação,
a cultura, a pesquisa cientíÍica, sempre me-
recedora do amparo estatal, mas nem sem-
pre conveniente que fiquem a cargo de en-
tidade ou órgão público" ias citaçôes sâo
de Hely Lopes lVleireles, em Direito Admi-
nistrativo Brasileiro )

Embora as Íundacões não sejam con.
sideradas entidades de administração públi-
ca, estão sujeitas à supervisão ministerial
(arts. 19 e 26 do Decreto'Lei no. 200), da
mesma forma que as demais entidades pa-
raestatais.

(Painel promovido pela APUBH, dia
08 de maio na FaE c/palestra feita pelo
prof. Hélio Pontes)
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A integraçáo ou distribuiçáo
dos agregados e estatutários

Dr. SEBASTIÃO RIOS JÚNIOR

1. APRESENTAcÃo

Atendendo à recomendaçâo do Mag-
nífico Reitor, elaboramos o presente estudo,
com o único ob.ietivo de procurar oferecer
algum subsídio àqueles funcionários que se
encontram ainda indecisos, quanto à sua
atitude frente ao Decreto 75.478175, que re-
gulamentou a Lei 6184174.

Fugindo a qualquer intençâo de in-
fluir nas decisões, esperamos que seja acolhi-
do como uma contribuicão da Reitoria e
que nele possa o pessoal encontrar alguma
proposta às suas dúvidas e indagações.

As situações dos Íuncionários são va-
riáveis e é impossÍvel estudaí cada caso isola-
damente, como seria desejável. Contudo,
procuraremos elucidar os aspectos que de-
vem ser considerados, na tomada de deci-
sões.

2. ALCANCE DA LEI

Nâo resta a menor dúvída quanto à
aplicacão do dispositivo legal aos estatutá-
ríos e agregados da Fundaçâo Universidade
Federal de Ouro Preto', Tanto asslm que ela
está incluída na relação dos órgão abrangi-
dos, que acompanha o Decreto 75.478.

A única exceÇâo é quanto aos profes-
sores catedráticos nomeados até I5 de mar-
ço de 1967, cuja vitaliciedade se acha asse-
gurada pela Constituiçâo vígente.

3, O OUADRO EXTINTO DO DECRETO
67.671/70

A propósito do assunto e, para diri-
mir dúvidas, emitimos um parecer em pro-
cesso pertinente, cujos tópicos principais sâo
os sequ intes:

"Diz o § t9 ao Decreto n9 lS.qlA,
de 14.03.75, verbis:

§ 19 - A integração prevista neste
artigo somente se aplica a ocupantes de car-
gos de provimento efetivo e aos agregados
exístentes nos quadros dos órgâos e autar-
quias à data da transÍormaçâo, excluídos os
que tenham sido redistribuÍdos ou transferi-
dos para os quadros de outros órgãos da Ad-
ministracão". (grifos nossos).

Ora, a Universidade Federal de Ouro
Preto constituiu-se sob forma de Fundação
pelo Decreto nP 'lla, de 21.08.69 (D. o. de
23.08.69), data que se considera pâra os
efeitos do referido Decreto n9 75.478175.

Nâo há como se Íalar mais do Decre-
to nP 67.71 , de 27.1 1.70, se o pessoal a que
se reÍere existia à data da constituicão da
Fundação Universidade Federal de Ouro
Preto, que é o que passou a prevalecer, por
forca do novo dispositivo legal".

4. O OUADRO DE PESSOAL DA
FUNDAÇÃO

Os ôcupantes de cargos de provimen-
to eÍetivo e os agregados que se integrarem à
Fundacão deixarão de pertencer à categoria
de funcionários públicos federais.

rO quadro de pessoal passará, portan-
to, a entender-se, exclusivamente, sob a égi-
de da CLT, o que aliás, é próprio do regime
.iurídico das Fundacões, com a excecão dos
proÍessores vital íci os.

5. O COI'{TRATO DOS OPTANTESPELA
INTEGRAÇÃO

O contrato por prazo indeterminado
daqueles que optarem pela integraçâo no
quadro de pessoal da Fundaçâo (em CLT)
bastaria pelas anotações na carteira profis-
sional. Como, no entanto, essas anotaÇfts
decorrem da própria opçâo que vierem a

exercer, devem os interessados certiÍicar-se
das condicões de sua contratacâo, sendo-lhes
aconselhável o contrato paralelo ao registro
na carteira, o que nâo lhes deve ser negado
pela Administracâo.

6. POLíTICA SALARIAL
DA FUNDAÇÃO

O setor de pessoal da FUFOP está
disposto a informar a quantos o pÍecurem o
salário inicial que poderão auferir, no regime
de empregos. Não pode, todavia, antecipar-
se a, perspectívas futuras do servidor, por-
que'há circunstâncias que influirâ'o no pro-
cesso, dentre as quais a conduta do servidor,
o seu interesse pelo trabalho, a compatibili-
dade. de suas atribuíÇões, exigida pela lei, em
funÇão das que vinha exercendo como eÍeti-
vo, e as próprias limitacões da Fundaçâo,
tanto de ordem orçamentária, como emana-
das de imperativos legais.

O art. 19 da Lei 6182174, por exem-
plo, diz que "as FundaÇões Educacionais,
instituídas pelo Poder Público Federal, que
recebam subvenções ou transferôncia de re-
cursos à conta do Orçamento da União, te-
rão os valores de salário do respectivo pes-
soal fixado pelo Ministro de Estado da Edu-
cacâo e Cultura".

Depreende-se, na leitura dos parágra-
fos seguintes ao mesmo artigo, que qualquer
suplemento não poderá exceder a 5Oo/o de
sua receita própria corrente e é bem de ver
que essa receita é bastante restrita, nesta
U niversidade.

De quálquer forma, vigora na CLT o
princÍpio da irredutibilidade de salários. O
importante é que se assegure um salário ini-
cial nunca infurior à condição de estatutário.
Assim, estará o empregado beneficiando-se,
ainda do 139 salárío, dentro de uma polÍti-
ca que nâo permitirá reduçôes e que enseja-
rá a avaliação do mérito.

7. PRAZO DE OPÇÃO

Foi instituído o prazo limite para a
opcâo de 60 dias, que se venceria em 1 5.
05.75, posteriormente prorrogado para 15.
07.75, plo Decreto 75.706175.

8. A ESTABILIDADE

A chamada êstabilidade estatutária
guarda o mesmo sentido da estabilidade tra-
balhista, embora haja uma ligeira distincão:

Se despedido o empregado em CLT,
sem que se prove a falta grave, assiste-lhe o
direito de reintegracâo, pela sua condicâo de
estável. Ocorre, porém, que pode a Justica
converter esse direito em indenização equi-
valente à de acordo, se consíderar essa rein-
tegraÇão desaconselháve l, por incompatibil i-
de em alto grau com o empregador.

Na estabilidade estatutária. a reinte-
gração é incondicional.

9. A OPÇÃO PELO FGTS

A opçâo pelo Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço não extingue o direito ad-

quirido da estabilidade, para quem já conte
mais de dez anos de serviço.

O empregado estável, optante pelo
FGTS, tem assegurado o mínimo de 60% do
total da indenização em dobro pelo tempo
anterior à opcão, se entrar em acordo resci-
sório com o empregador.

O Decreto n9 75.478175 não cogita
da opÇão pelo FGTS, entendendo-se que
possa ser facultativa.

A falta de opÇâo, no entanto, não pa-
rece justificável embora continue a ser con-
tada em dobro a indenização, pelo longo do
tempo, há que se levar em conta que a op-
ção se aprcsenta como forma de seguro in-
dividual: os depósitos em conta vinculada,
tão vantaiosos quanto a própria indenízacâo,
acumulam-se de ano para ano e, se o empre-
gado não é optante, revertem-se para o pró-
prio empregador, em caso de Íalecimento ou
aposentadoria.

Por outro lado, enseja ao titular da
conta vinculada, caso seja optante, a oportu-
nidade de usar desses recursos para prover
suas necessidades, nos casos em que a lei
en umera.

10. EFETTOS DA NÃO TNTEGRAÇÃO

O órgâo central do sistema de Pessoal
Civil da AdministraÇão Federal - SIPEC,
diante da relaçâo que lhe será enviada pelo
órgão de pessoal da Fundacão, providenciará
a supressâo dos cargos dos servidores que
optaram pela integraçâo no regime da CLT.

Ouanto aos que nâo se integrarem, se-
rão arrolados para distribuicão, observados
os critérios e prioridades para preenchimen-
to dos claros na lotação dos Ministérios, ór-
gâos integrantes da Presidéncia da Repúbli-
ca, ôrgãos autônomos e Autarquias Fede-
rais.

Aliás, essa disponibilidade pode ser
perfeitamente entendida, porque a distribui-
ção só se fará após a implantacâo integral do
Plano de Classificacão de Cargos, quando os
órgãos referidos terâo condições de apurar
as vagas existentes em sua lotaçâo. Mesmo
assim, a distribuiÇão estará condicionada à
existéncia de recursos orçamentários, no ór-
gâo em que subsistir a vaga e em que este
aceite o funcionário, porque lhe é facultada
a recusa, mediante justificativa circunstan-
ciada, que será apreciada pelo órgão central
do SIPEC. Em suma, sâo circunstâncias que,
entendemos, poderâo dificultar e retardar a
distri bu içâo.

Embora o cargo a ser movimentado
nâo sofra alteracão, assistirá ao funcionário
o direito de concorrer, em igualdade de con-
dições com os critérios seletivos gerais, ao
Plano de Classificação de Cargos, no órgâo
em que for distribuÍdo, como clientela se-
cundária ou geral. Se nâo lograrhabilitaçâo
no processo seletivo, passará a integrar o
Ouadro Suplementar do órgão.

11. FUNCIONARIOS DE OUTRAS
REPARTIÇÔES

Os funcionários públicos federais per-
tencentes a outras entidades que esteiam
prestando serviços à FundaÇâo poderâo op-
tar pela integraçâo no seu quadro de empre-
gos. Caso contrário, deverâo .retornar, ime-
diatamente, à repaftiçâo de origem, ressalva-
dos os casos admitidos no art. 89, § 19 do
Decretolei 1341 174.

lnformativo ASUFEGO
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Vantagerus e d,esaantagens das autarquins especiflis
1.1. Vantagens são necessárias "Fundações" que f uncio- - Pi19.Il:: desiqnados pelo Presidente da

- tVlanutenção peto MEC nu.'àããã;;iniermediárias". República' sem prévia eleiÇão pela Uni'

- Possibilidade de resime estatutário para pã,,iÉt'riáãa" áã ÍixaÇão dt t^*':.t:.1t- 
- +t;ilXi:r, a médio e longo prazos, para

- f::S;ru::: '.:"1'"?ái'?ilxibiridade ad- f.'i?::'J.?i,,:,:i"#JÍil'j;;'ff|,'"'l:- y]?i'ÍFú;;i â'uus.ae-"onhecimento

ministrativa, se regulada a autonomia le- traÇão de existência o" '""u"ol'"ãüiã"ã- 
ou setores mais rentáveis

gal çâo do Conselho de Fundação^"-.1t^,H Tendo em vista o exposto, é minha

_ â:l:l.J,Jí:í:res escorhidos pero Gover- lijÍl]"ofsrloucação' 
sem interveniên- opinia.ã,ãã -i*i,llxjli:lj*:1,.,-

no em listas sêxtuplas eleitas na Universi- 
do uA§r' sidade Federal no atual momento brasileiro'

dade i'ffi"".Éi"l1,:::!'0" ,",. pressionada a obter " 
*t:::]:-^-^:^ 

f^ -^^im- Ãà a,Éar
1.2. Desvantagens ,r*rl"i-J"i"naii necessárior"; ;;;;- Manutenção do regime de Autarquia

_ subordinaÇãoaoGovernonaescolhados nutenÇão Especial, lutando'se para que seja regula'

dirigentes 
" 

no't""utiiãos de aplicaçâo - pãlliàiilã"ae de' em nome da econÔmi- mentada a autonomia' nos níveis didático'

de verbas sY vqY 
_ 8"fl:fl15',H,;: :f*;ruUt.;;; 'J:llT::,;,:'Iit'::3:',","ú#":'ÊTf::*1

vANTAGENS E DESVANTAGENS DA p'"iãJ#Ji"ã" F;;iJ;;;;";, ;;;"';; nomia. poderá ser bastante ampla' mas im-

TRANsFoRMnçao eü'i'tjiiü'õõáà ma'iiinstável o víncuto 
","npr"ouii"ià 

u á portará em solucão de compromisso com o

srtuacão dos servidores' nt oi"p""t"i á" 9.o'"lig' ",1-']t^l''9: 
d" próprio sistema'Au-

2.1 Vantagens poirf"ã., óÁo ". 
qualquer emoresa' tárqu'co e trnancelro'

-Grandeflexibilidadeadministrativa,pos-poáu"áã,oáã,,"rpelaàesaiivaça.ãáJã:sibilitando contralo de pessoal necessá- partamentos e cursos. ProÍessores e Funcionários no regimento

rio, revisões orçamentárias, captaçâo.de - r,rráiãi"*"riüiriããoããr pressões políticas estatutário' utilizando-se a cLT apenas para

recursos. O centro de decisão se locallza O. ê.rár"", sobretudo p"tt ãIí'àtt" os Professores visitantes e substitutos tem'

na Universidad" ou .ulã piãximo dela' sores' porários'

CARAc1ERÍgIlcAs ru,E\DIÍIEs Do TaRyElD JL,.RÍDI@ E ORCÀ}IIZ4ÂO DE .{,IÀTgIÃ, NÀTDÀÉO

BISTIIUÍDÀ PEO POTER PÚ!LI@ E ÀI]IÀR'XJIA IE reGN'€ EPECÍÂL (êT{TE-PROJEIO E1 ESI{DO)

12. ASPECTOS GERAIS

Al guns aspectos merecerh comentári o
especial, porque, embora constantes do dis-
positivo legal, muitas vezes Íoçm à percep-
câo dos inieressados e resultam em consul-
ias e indagações.

a) - Compatibilidade de atribuiçôes:

- A integração, no quadro da Fundação, se-

rá feita em emprego compatÍvel com as atri-
buições do cargo ocupado pelo funcionário
quando da opcâo:

b) - Cômputo do temPo anterior à

integração: - Será computado, para gozo

dos 
-direitos 

assegurados na legislação traba-
lhista e de previdência sociai, inclusive para

eÍeito de caréncia, o tempo de serviço ante-
riormente prestado à Administração Pública
oelo funcionario que venha a integrar o qua-

dro de empreqos da Fundação' A contagem
far-se-á segundo as normas pertinentes ao re'

oime estatutário, inclusive computando-se
õm dobro, para fins de aposentadoria, os pe-

rÍodos de licença especial nâo gozadas cu.io

direito tenha sido adquirido sob o mesmo

reqime;" c) - lnadmissibilidade de correção
do tempo de serviÇo certificado: - o recibo
do servidor, passado na 2? via da Certidão
de Tempo de Serviço, expedida pelo setor
de Pessoal da FundaÇão, implicará na sua

concordância quanto ao tempo de.serviço
certificado, pelo que nâo serão conhecidos
pedidos posteriores de revisão;' di - lnstruÇões Normativas à exe-

cução do Decreto: - O art. 11 do Decreto
15'.478175 diz que o ôrgâo central do SIPEC

e o INPS baixarão as instruções normatlvas
Áuã.iràriàr-a sua complementação',o S I P-EC

baixou a lnstrução Normativa n9 36, de 31'
03.75, a que nos reÍerimos anteriormente,
oorém, até o momento em que estudávamos
o assunto, não conheciamos qualquer lnstru-

lnformativo ASUFEGO

çâo Normativa do tNPS a respeito, razão
por que nâo comentamos qual será a sua

orientaÇão em face da lei;

e) - Prova do temPo anterior à inte-
oracão: - O tempo de serviço certificado e

ãnoiaao na CTPS produzirá no INPS todos
os efeitos previstoi na Legislação da previ-
ddncia social;

Para o emPregador, a 2? via da Cer-

tidâo de Tempo de ServiÇo será o único do-

cumento comprobatório relativo à vida Íun-
cional no regime anterior, que se iuntará aos

registros funcionais do servidor, no novo re-

gime;" f) - Assentamentos Funcionais: -
Todos os Assentamentos Funcionais reÍe-

rentes à anterior situações estatutária serâo

entregues ao servidor, contra recibo, ou inu-
tilizaãos com emissão de termo próprio na

hipótese de desinteresse ou recusa do servi-

dor em recetÉ-los.

EIITIDÀIES

ÀUIfulQUIA TE REGI}4E ESPECIÃL1I]IAFg,TÀ
cArAgrERlgrrcAs

BíIIDAEE CI\TIL, E)€FCMIM ATÍIANAIES
PARAESIATAIS

ESIAÍÀT N.IIEGÀME DA ATIü-
D.IDIEIA

E.TIIDAIE ESIAACL IIEGÀÍIE DA AD!ÍI-
NrsrrÀÇÃo n\ÍDrFE'rA

ccNFrq.rRÀ@
IEGAL

rÉ @{ToFMTDADE CCl4 rEc. LEa 900/69,
ÀRr.2ç.

LEcrsrÀrarA PÉITA PARÀ

arsrÀÇão'pArRxaalrrÂL EE Bmis

B. NSTüuÍÇIo MmÍÀNrE EscRrllJRA
BLICÀ;

c. ar»Êlcn }mJÍglÉRro PÚBLTCO;

D. D.ISGIÇãO TE ÀTD INSIIruTMR E ESTA

ft'rO r'IO CÀm. tE REG. CTVIL IE PES-

SOA JUÚDICÀ

Pú-

P0BLr-

I.EDIANIE IEI
D(GNSÍVAI4m.]1E MEDIÀ}ÍIE LEICRIÀÇêO

E{(f,jJSNlÀ1VEN']E I'EDIÀiYIE LEIExG,USnÀlElE ryDrÀNTE LErrxmÇeo
}íOS TER}DS co CÓDI@ CI\,ITL E DO CÕDI@

fl,RÍDIG TE DIFEIT'O PRÍ DO

IE PFOCESSO CIrIL

JI,BÍD]CÀ TE DÍREIIO PÚBLI@PEFSAiÀLIDAIE
JrJúDrcÂ

pRnrEÉcros E PFERRoCàTÍ\.AS ESTÀO Àu-
m\ruEs TD QUÀDFO DOS D]EEITOS CCITERI_

ms À flNDAÇão

cozÀ rE PRrlEÉclos cor4f, PEssoÀ Po

BLrcÀ E DÍsÕE DE PRERmATn/Às DE

PoTER POBLICO çNE LHE AIAÉM M',JUS
DlPERrl" rE gJE GOZÀ

PRTWIEGIOS E
PEERXOGATNAS
ESI}ITAÍS

GOZA TE PRTYE66ICS O'D PESSOÀ PO

Àircl e nrspÕE rE rRERRccArr\rAs DE-

PotER PÚBLI@ Qt]E I},E ÀD\'61 DO"JUS

IMPERIÍ, TE Q{IE @ZA
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CATÀCIEFÍ§IICÀS
MIIIDÀDES

AUIÀXQUIÀ AUIÀTqIÃ DE REGII€ ESPECÍÂL
TUIJDA(tr ]NS:IflÍJTDA PEÍ'

PODER PÚEL]@

PESSOAI

, h.rlH{DE-S flr,çÂO OU m,PFE@ NÀ ÀtF
TATQUIA CI]S,!3 flnrÇÁl PÚBLrCÀ "rÀTO
SNSU''.

. GÍ,êÇÀO tE CÀFOS, FLrIçõES E EI'{Prc-
@S PÚBLICOS E FIXAÇãO DE !MICI},lEI!-
1OS, MEDIA|IE I,ET.

. PRO\'I}EIÍIO DoS CÀRGOS INICTÀIS E FI
NAJS }ÍEDTÀIIIE CCIiCUXSO PÚBLT@.

. PPO\anfr\lIO PEIO Â-llln\llgfFÂmn DÀ ÀU

(CCllS"I. IEDERÀL, Am, 57 e 176 e AT0
COi\PI-EI{E\]TÀR Nç 52/69) ,

PESSOAL ffiGÍDO PúÀ C:I-T, êpLICÀl'lDCrSE
LHES TÂO SOi,E\E ESTE .n{SIII\IIO LEGAL
. CC},PE1ÊICIA DA ÀIJBFQIIÀ PÂIA CRIÀ-

Ção DA ESTF(mJIÀ DE CAFGOS E SAIÁR-I
OS DE PESSOAI,.

. EêBORAçrc DE CRIÉRICS DE SIEÇÀO
E ÀIl,trSS.qO, SOB HESPCIISABITIDAXE DA
ÀL]IÀROJIA.

(IDBI"BS (.Ú^ILITÀI'IES COl"l A CC}.ISTITUI-

Ção mcsnar, - Àm. 57 e 176, m{CÍlÂrJ-
TO ÀS AUIÀRqJIÂS DÉ FEGI}E ESPECIÀL
PERB}iECEI€M @"I O TOR}ATO JURÍDICO
DE PESSOA TE DIEITD PÚBLI@ E, POR.
TÂÀIIO, COI'O mJIIDÀXE ESIATÀI,) .

NÃo SÃO I1JNCIG\ÁRTG NEM SEIdfiTMS
- sÃo assaraer-ams I'lo REGI"€ DE g-'r, A-
PLTCA}JM-SE-LTES TÃO SCI'1$,IIE ESIE INSrI
T\.'IO IEGAI. A BiTIDATE É LIIT€ PÀFÂ DIS
POR $BRE StA ESIHJIIIFÀ TE CÀXCO6, SÀIÃ
RIOS, DTSC]PLNA, PffiXESSÀO TLNCÍGIAL;
E DEMÀrS llOR"nS DE ÂDNmlrsTRÀÇÀO DE PE§

SOÀL. SEUS DIRI@']1ES PODM,' SR @.ISITE
RÀDOS AE\TES PÚBLI@S (}4CU] tE N\]\,ESIÍ
DURA).

@ffrcLE

1. ÀDMINISrFÀTr1DI
A) SIJEER\,TSãO T1INISTERIÀL
B) reCIJFSOS HIERÁRQUIC^-S

2. FfiÀ\GIROI
A) SUBItrSSÃO Â FTSCILrZÀÇÃO FnlA'I-

CEIFÀ DO TRItsI]IIÀL TE @'ITÀS
3. PÀRIÀI"MíIÀR
4. JI,RISDICIOiÂL

]-. A.BMIISTRÀ'IN,DI
A) ST'PER\,TSÃO IT]NIS'IERIÀL
B) RECI,ESOS HIERÁXQ(NG

2. Fll'lÀl'lGIFO
A) Sr,El'lIssÃo Â FrscALTzÀÇÃo FIIAN-

G]FA Do TRIBTDiÀL DE CCNIÀS
3. pARrÁl@vrAR
4. JURfSD]CICNÀL

NfiE], INSTTruClC»iÀI:
- MnJISIÉRIO PÚBLI@ (@D. CII,TL)
NÍVÚ- @\ERT'IA.!MíIÀL:
1, SIJts!1ISSÃO ÀO TRIBUNÃL EE @IIÀS (LEI

uç 6.223n5 - ÀRr. 8ç)
2. SÜPET{,TSÃO I,MTISIER]ÀL, ÀN CÀSO IE

REGmR SUB\Im'I@S cXJ fRANST-EI&iCIÀS
À co,$A Do oRÇÀl,EtÍIo DA t]iúo (D. L.
900/69, Àru'. 9Ç)

REGI}E
TRBT'IÁRIO

A Eír.[iÍbÀrE TRlBr]IÁn]À RSCÍ?mCA, EN-
Tre WIÃb, ISTÀM E M]NICÍPIOS. ES-
IBITE-S ÂS ÀUIÀXQTT'IÀS (CC[JSI. EETÉRÀI

- ÂRr. 19 - § 1Ç).

A I}IIJ'}üDATE TRIBTNÁRÍÀ reCFFCCÀ B.I.
Tm wÍÃo, EsfÀms E TENICFIOS, ES-
TE.{EE-ffi ÀS ÀJIARQUIÀS TE FEGII,E ESPI
CIAL (CC\'ST. IEIERÀL - ART.19, § 1ç).

ffil N4I]NIDÀDE T'RBI}TÁRIÀI TODÀ\,{À, POTE

\,?JER-S DAS Iffi.ÇÕES TF-Bt,IÁRrÀs PRE-
vrgrAs N.c ocÀrsrrlurç;o E cÕDfco TRTBU4
RÍO NqCÍCÀIÀLI TES|E çIlE AIBJDA AOS RE-

Q{,TSITOS EXrGrms.

RESPCNSABILITT{E OB]ETT DAS PESSOÉ
JURÍDICÀS TE DIFEITO PÚBLICO (@.1S:I.
IETEFAL - ÀRT, LO7)

reS?CNSAB]LIDADE CtsJEÍT DÀS PESSÀS
ü,RÍDICÀS TE DÍMIIO PÚBLI@ (CO{ST.

rErERÀL - Àm, 107)

flfurlrcÀ Â DA.s PEssÀs ,:rrlpros rr ol-
REIÍO PFI1IADO

cAFAcTE R tSTlcAs

E NTI DA DES

AUTAROUIA AUTABOUIA DE REGI]\,,1E ESPECIAL
FUNDAÇÃO I NSTITUI-DA PELO

PODER PÚBLICO

OBJETI VOS
(F I NS)

DETEBIúINADOS NA LEI OUE A INSTITUI,
ATENDÍDo o pRÍNCtpto DA ESpEctALIDADE

OBJETIVO EDUCACIONAL, DE CARÁTER CIEN

TIFICO.DIDÁÍICOCULTURAL, SOB A FOÂMA

DE 
'NSTITUIÇÃO 

DE ENSINO SUPÉBIOR, NOS

TEBIUOS DO ARI,49, LEI N9 5,540/68.

DÊSEMPÊNHO DE ATIVIDADES PÚELICAS OUE,
POR NATUREZA, NÃO POSSAM SER SATISFA.
TÓBIAI4ENTE EXECUIADAS PoB ÓRGÃo DA
ADI\,,IINISTRAÇÀO FEDERAL, DIRETA OU IN-
DIRETA,

coNSTlru r ÇÃo
PATRIÀ4ONIAL E

Iú AN UTEN ÇÃO

AFETAÇÃO DO PATBI[,[ÔNIO PELO ESTADO E

À,1ANUTENÇÂO À CUSTA DOS FUI.JDOS PÚBLI.

cos

AFÊTAÇÂO PATRti,4ONIAL E MANUTENÇÃO
PELO ESTADO (À CUSTA DOS FUNDOS PÚBLI.

cos)

PARTICIPAÇÃO DE RECURSOS PRIVADOS NA
coMPostÇÃo Do PATRr\.4ÔNto E Nos DtspÉN
DIOS CORRENÍES DA FUNDAÇÃO, EOUIVA.
LENTE A. No r\4ri\lÀ4o, 1/3 (urú TERÇo) Do ro
TAL lDEC,LEI 900/68, ART,29, ALI-NEA b)

AUTONOIúIA AUIÔNOMA MAS NÃO INDEPENDENTE:

1, ADMINISTRATIVA, IilSITA NO CONCEI
TO

2, PATRII\4ONIAL, A SE EXPRIMIR NA A
TRIBUIÇÂO DE RECEITA PRÓPRIA;

3. FINANCEIRA, COM AUTONOMIA DE GES

rÃo.

IllEDIANTE PRÉVIA APROVAÇÃO DO MEC;PLE

NA AUTONOMIA:
ADI\4IN ISTRATIVA
PATRII\,TONIAL

FINANCEIBA
DIDÁTICO.CIENTIÍICA
D ISC IP LINAB

ADiI{ IN ISTRATIVA
PATRIl\4ONIAL

FINANCEIRA

LrcrTAÇÂo SUBI\4ISSÃO OBâIGATÓRIA ÀS NOR[4AS RELA.

TIVAS ÀS LICIÍAÇÔES PARA COI\4PRAS, OBRAS

E SERVIÇOS (ART. 125 e 144, DO DECRETO-

LEr N9 200/67).

NÃO OBSERVÃNCIA DAS NoRiTAS RELATIVAS
ÀS LICI'AÇÔES PARA CoMPRAS, oBBAS, SER.
VIÇOS E ALIENAÇÃO PBÊVISTAS NO DECRÉ
TO-LEr N9 200/67.

SUBI\4ETE.SE AO PRINCIPIO DA LICITAÇÃO
(LEt N9 6.223175).

lnformativo ASUFEGO
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teiNlo 5.510o
LEI N9 5.540 _ DE 28 DE NovEMBRo DE 1968

Fixa normas de organizacão e funcionamento do ensino superior e
sua articulacão com a escola média, e dá outras providências

CAPITULO I

Do Ensino Superior

Art. 19 - O ensino superior tem por obietivo a pesquisa, o
desenvolvimento das ciéncias, letras e artes e a íormaçâo de profis-
sionais de n Ível universitáric

Art. 29 - O ensino superior, indissociável da pesquisa, será
ministrado em universidades e, excepcionalmente, em estabeleci-
mentos, isolados, organizados como instituições de direito público
ou privado.

Art. 39 - As universidades gozarão de autonomia didático-
cientÍfíca, disciplinar, administrativa e financeira, que será exercida
na forma da lei e dos seus estatutos.

Art. 49 - As universidades e os estabelecimentos de ensino
superior isolados constltuir-se-âo, quando oficiais, em autarquias de
regime especial ou em Íundações de direito público e, quando parti-
culares, sob a forma de fuqdações ou associações.

ParágraÍo único. O regime especial previsto obedecerá às pe-
culiaridades indicadass nesta Lei, inclusive quanto ao pessoal docen-
te de n ível superior, ao qual não se aplica o disposto no artigo 35 do
Decreto-Lei n9 81 ( 1, de 21 de dezembro de 1966.

Art. 59 - A organizacâo e o Íuncionamento das universida-
des serão disciplinados em estatutos e em regimentos das unidades
que as constituem, os quais serâo submetidos à aprovacâo do Conse-
lho de Educacão competente.

Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das unidades
universitárias passará à competéncia da Untversidade quando esta
dispuser de Regimento-Geral aprovado na forma deste artiqo.

Art. 69 - A organizacâo e o funcionamento dos estabeleci-
mentos isolados de ensino superior serâo disciplinados em regimen-
tos, cuja aprovação deverá ser submetida ao Conselho de Educaçâo
competente.

Art. 79 - As Universidades organizar-se-ão diretamente ou
mediante a reunião de estabelecimentos iá reconhecidos, sendo, no
primeiro caso, sujeitas à autorizacâo e reconhecimento e, no segun-
do, apenas a reconhecimento.

Art. 89 - Os estabelecimentos isolados de ensino superior
deverão, sempre que possível incorporar-se a universidades ou con-
gregar-se com estabelecimentos isolados da mesma localidade ou de
localidades próximas, constituindo, neste último caso, federaçôes de
escolas, regidas por uma administração superior e com regimento
unificado que lhes permita adotar critérios comuns de organizacâo e
fu ncionamento.

Parágrafo único. Os programas de Íinanciamento do ensino
superior considerarão o disposto neste artigo.

Art. 99 - (Vetado).
Art. 10. - O lvlinistério da Educação e Cultura, mediante pro-

posta do Conselho Federal de Educação, fixará os distritos geoedu-
cacionais para aglutinaçâo, em universidades ou Íederacão de esco-
las, dos estabelecimentos isolados de ensino superior existentes no
Pa Ís.

ParágraÍo único. Para efeito do disposto neste ertigo, será li-
vre a associaÇão de instituições oficiais ou particulares de ensino
superior na mesma entidade de nível universitário ou deÍeraçâo.

Art. 1 1 - As universidades organizar-se-ão com as seguintes
ca racte r Ísticas:

a) unidade de patrímônio e administracão;
b) estrutura orgânica com base em departamentos reunidos ou

nâo em unidades mais amplas;
c) unidade de funções de ensino e pesquisa, vedada a dupli-

cacão de meios para Íins idênticos ou equivalentes;
d) racionalidade de organizacão, com plena utilizaçãô dos re-

cursos materíais e humanos;
e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas Íundamen-

tais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmos ou em ra-
zão de ulteriores aplicacões e de uma ou mais áreas técnico-profissio-
nars;

f ) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diÍeren-
cas individuais dos alunos, as peculiaridades regionais e às possibíli-
dades de combinacâo dos conhecimentos para novos cursos e pro-
gramas de pesquisa;

Att. 12. (Vetado).
§ 39 - O departamento será a menor fracâo da estrutura uni-

versitária para todos os efeitos de organizaçâo aáministrativa, didáti-
co-científ ica e de distribuicâo de pessoal, e compreenderá disciplinas
afi ns.

Art. 13 - Na administração superior da universidade, haverá
órgãos centrais de sueprvisâo do ensino e da pesquisa, com atribui-

ções deliberativas, dos quais devem participar docentes dos vários se-
tores básicos e de formaçâo profissional.

§ 19 - A universidade poderá tambÉm criar órgãos setoriais,
com funÇões deliberativas e execut;vas. destinados a coordenar uni-
dades afins para integração de suas atividades,

§ 2p - A coordenacâo didática de cada curso ficará a cargo
de um colegiado, constituído de representantes das unidades que
participem do respectivo ensino.

Art. '14 - Na forma do respectivo estatuto ou regimento, o
colegiado a que este.ja afeta a administração superior da universidade
ou estabelecimento isolado incluirá entre seus membros, com direito
a voz e voto, representantes originários de atividades, categorias ou
órgãos distintos de modo que não subsista, necessariamente, a
prepotência de professores classif icados em determinado n Ível.

Parágrafo único. Nos órgãos a que se refere este artigo, have-
rá, obrigatoriamente, representantes da comunidade, incluindo as
classes produtoras.

Art. 15. - Em cada universidade sob forma de autarquia es-
pecial ou estabelecimento isolado de ensino superior, mantido pela
União, haverá um Conselho deCuradores, ao qual caberá a fiscaliza-
ção econômico-financeíra.

Parágraío único. Farão parte do Conselho de Curadores, na
proporcão de um terÇo deste, elementos estranhos ao corpo docente
e ao discente da universidade ou estabelecimento isolado, entre os
quais representantes da indústria, devendo o respectivo estatuto ou
regimento dispor sobre escolha, mandato e atribuiÇões na esfera
de sua competência.

Art. l6 - A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de univer.
sidades e Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias ou es-
tabelecimentos isolados far-se-á com observância dos seguintes prin-
c ípios:

I - O Reitor e o Vice-Reitor de universidade oficial serão no-
meados pelo respectivo Governo e escolhidos de lístas de nomes in-
dicados pelo Conselho Universitário ou colegiado equivalente;

ll - quando, na administracão superior universitáría, houver
órgâo deliberativo para as atividades de ensino e pesquisa, príncipal-
mente se constituído de elementos escolhidos pelos Departamentos,
a lista a que se refere o item anterior será organizada em reunião
conjunta desse órgão e do Conselho Universitário ou colegiado equi-
valente;

lll - O Reitor eo Diretor deuniversidade, unidade universitária
ou estabelecimento isolado, de caráter particular, serão escolhidos
na iorma dos respectivos estatutos e regimentos;

lV - o Diretor de unidade universitária ou estabelecimento iso-
lado, quando oficial, será escolhido conforme estabelecido pelo res-
pectivo sistema de ensino, salvo nos casos previstos do § 19 deste
a rtigo.

§ 1p - Os Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Direto-
res das instituicões de ensino superior, mantidas pela Uniâo, salvo o
clisposto no § 39 deste artigo, serâo indicados em lista de seis nomes
pelos respectivos colegiados e nomeados pelo Presidente da Repúblí-

§ 2p - Será de quatro anos o mandato dos Reitores, Vice-
Reitores, Diretores e Vice-Diretores, vedado o exercício de dois
mandatos consecutivos.

§ 39 - (Vetado).
§ 49 - Ao Reitor e ao Diretor cafurá zelar pela manutenÇâo

da ordem e disciplina no âmbito de suas atribuiÇôes, respondendo
por abuso ou omissão.

Art. 17 - Nas universidades e nos estabelecimentos isolados
de ensino superior poderâo ser ministradas as seguintes modalidades
de cursos:

a) de graduação, abertos à matrÍcula de candidatos que ha-
jam concluÍdo o ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classiÍi-
cados em concurso vestibular;

b) de pôs-graduação, abertos à matrícula de candidatos di-
plomados em curso de graduaçâc que preencham as condições pres-

crítas em cada caso;
c) de especialização e aperfeiçoamento, abertos à matrícula

de candidatos diplomados em cursos de graduação ou que apresen-
tem t Ítulos equivalentes;

d) de extensâo e outros, abertos a candidatos que satisfaçam
os requisitos exigidos.

Art. 1 8 - Além dos cursos correspondentes a profissões regu-
lares em lei, as universidades e os estabelecimentos isolados poderão
organizar outros para atender às exigências de sua programação espe-

cÍfica e Íazer face a peculiariedades do mercado de trabalho regio-
n al.

Art. 19 - (Vetado).
Art. 20 - As universidades e os estabelecimentos isolados de

ensino superior estenderão à comunidade, sob Íorma de cursos e
serviÇos especiais, as atividades de ensino e os resultados. da pesqui-
sa que lhes são inerentes.
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Art. 21 - O concurso vestibular, referido na letra "a" do arti-
go 17, aLrrançrá os conhecimentos comuns às diversas formas de
educaçâo do segundo grau sem ultrapassareste nível de complexida-
de para avaliar a Íormaçâo recebida pelos candidatos e sua aptidâo
intelectual para estudos superiores.

Parágrafo único. Dentro do prazo de três anos a contar da vi-
gência desta Lei o concurso vestibular será idéntico em seu conteú-
do para todos os cursos ou áreas deconhecimentos afíns e unificado
em sua execuÇão, na mesma universidade ou Íederacâo de escolas ou
no mesmo estabelecímentoisolado de organizacão pluricurricular de
acordo com os estatutos e regimentos.

Art.22. (Vetado).

Art. 23 - Os cursos proÍissionais poderâo, segundo a área
abrangida, apresentar modalidades diÍerentes quanto ao número e à

duração, a Íim de corresponder às condições do mercado de traba-
lho.

§ 19 - Serâo organizados cursos profissionais de curta dura-
çâo, destinados a proporcionar habilitações intermedíárias de grau
su pe ri or.

§ 29 - Os estatutos e regimentos disciplinarão o aproveita-
mento dos estudos dos ciclos básicos e profissionais, inclusive os de
curta duracâo, entre si e em outros cursos,

Art. 24 - O Conselho Federal de Educação conceituará os
cursos de pós-graduação e baixará normas gerais para sua organiza-
çâo, dependendo sua validade, no território nacional, de osestudos
neles realizados terem os cursos respectivos, credenciados por aquele

Parágrafo único. (Vetado).

Arr. 25 - Os cursos de especialização, aperfeiÇoamento, ex-
tensão e outros serão ministrados de acordo com os planos traçados
e aprovados pelas universidades e pelos estabelecimentos isolados.

Art. 26 - O Conselho Federal de Educação fixará o currículo
mínimo e a duração mínima dos cursos superiores correspondentes a
profissões reguladas em lei e de outros necessários ao desenvolvlmen-
to nacional.

Art.27 - Os diplomas expedidos por universidade federal ou
estadual nas condiÇões do artigo 15 da Lei n9 4024 (. ), de 20 de

dezembro de 1961, correspondentes a cursos reconhecidos pelo

Conselho Federal de EducaÇão, bem como os de cursos credenciados
de pós-graduação serão registrados na própria universidade, impor-
tando em capacitaÇâo para o exercÍcio profissional na área abrangida
pelo respectivo currÍculo, com validade em todo território nacional

§ 19 * O lr/linistério da Educaçâo e Cultura designará as uni-
versidades federais que deverâo proceder ao registro de diplomas
correspondentes aos cursos referidos neste artigo, expedidos por uni-
versidades particulares ou por estabelecimentos isolados de ensino
superior, importando o registro em idênticos direitos.

§ 2P - Nas unidades da Federação em que hala universidade
estadual, nas condições referidas neste artigo, os diplomas corres-
pondentes aos mesmos cursos, expedidos por estabelecimentos iso-
iados de ensino superior, mantidos pelo Estado, serão registrados
nessa Universidade.

Art. 28 - (Vetado).
§ 29 - Entre os perÍodos letivos regulares, conforme dispo-

nham os estatutos e regimentos,serâo executados programas de ensi-
no e pesqulsa que assegurem o funcionamento contínuo das institui-
ções de ensino superior.

Art. 29 - Será obrigatória, no ensino superior, a Íreqüência
de professores e alunos, bem como a execução integral dos progra-
mas de ensino.

§ 19 - Na Íorma dos estatutose regimentos,será passível de
de sançâo disciplinar o professor que, sem motivo aceito como iusto
pelo órgão competente, deixar de cumprir programa a seu cargo ou
horário de trabalho a que esteja obrigado, importando a reincidência

?as Íaltas previstas neste artigo em motivo bastante para exoneraÇão
óu dispensa, caracterizando-se o caso como de abandono de cargo
ou emprego.

§ 29 - A aplicação do disposto no parágrafo anterior far-se-
á mediante representaÇão da instituiÇão ou de qualquer interessado.

§ 3p - Se a representaçâo Íor considerada obieto de delibe-
ração, o professor ficará desde logo afastado de suas funções, na for-
ma do estatuto ou regimento.

§ 49 - Considerar-se-á reprovado o aluno que deixar de com'
parecer a um mínimo previsto em estatuto ou regimentó, das ativi-
dades programadas para cada disciplina.

§ 5o. - O ano letivo poderá ser prorrogado por motivo de ca-

lamidade pública, guerra externa, convulsão interna e, a critérios dos
órgãos competentàs da Universidade e estabelecimentos isolados,
pol outras causas excepcionais, independentes da vontade do corpo
discente.

Art. 30 * A formaÇão de professores para o ensino de segun-
do grau, de disciplinas çrais ou técnicas, bem como o preparo de es-
pecialistas destínadas ao trabalho de planejamento, supervisâo, admi-
nistraçâo, inspeçâo e orientaçâo no âmbito de escolas e sistemas es-
colares, far-se-à em n Ível superior.

§ 1 I - A formaÇão dos professores de especialistas previstos
neste artigo realizar-se-á, nas universidades mediante a cooperaÇão

das unidades responsáveis pelos estudos inclu Ídos nos currÍculos dos
cu rsos respectivos.

§ 29 - A formação a que se refere este artigo poderá concen-
trar-se em um só estabelecimento isolado ou resultar da cooperaÇâo
de vários, devendo, na segunda hipótese, obedecer à coordenação
que assegure a unidade dos estudos, na forma regimental.

CAPíTULO I I

Do Corpo Docente

Art. 31 - O regime do magistério superior será regulado pela
legislacão própria dos sistemas do ensino e pelos estatutos ou regi-
mentos das universidades e dos estabelecimentos isolados.

Art 32 - Entendem-se como atividades de magistério supe-
rior, para efeitos desta lei:

a) as que, pertinentes ao sistema indissociável de ensino e
pesquisa, se exerÇam nas uníversidades e nos estabelecimentos isola-
dos, em nível de graduação, ou mais elevado, para fins de transmis-
sâo e ampliaÇão do saber;

b) as inerentes à administraÇâo escolar e universitária exerci-
da por proíessores.

§ 19 - Haverá apenas uma carreira docente, obedecendo ao
princÍpio da integração de ensino e pesquisas.

§ 29 - Serão considerados, em caráter preferencial, para o
ingresso e a promoção na carreira docente do magistério superior, os
títulos universitários e o teor cientÍfico dos trabalhos dos candída-
tos.

Art. 33 - Os cargos e funções de magistério, mesmo os já
criados ou providos, serão desvinculados de campos específicos de
conhecimentos.

§ 19 - (Vetado).
§ 29 - Nos departamentos, poderá haver mais de um profes-

sor em cada n Ível de carreira.
§ 39 - Fica extinta a cátedra ou cadeira na organização do

ensino superior do PaÍs.
Art. 34 - As universidades deverâo progressivamente e na

medida de seu interessse e de suas possibilidades, estender a seus do-
centes o Regime de Dedicação exclusiva às atividades de ensino e
pesquisa.

Art. 35 - Oregime a que se reíere o artigo anterior será prio-
ritariamente estendido às áreas de maior importância para a forma-
ção básíca e proíissional.

Art. 36 - Os programas de aperÍeicoamento de pessoal do-
cente deverão ser estabelecidos pelas universidades, dentro de uma
política nacional e regional definida pelo Conselho Federal de Edu-
cação e promovida através da CAPES e do Conselho Nacional de
Pesqu isas.

Art. 37 - Ao pessoal do magistério superior, admitido me-
diante contrato de trabalho, aplica-se exclusivamente a legislação
trabalhista, observadas as segrintes regras especiais:

| - a aquisição de estabilidade é condicíonada à natureza efu-
tiva da admissão, não ocorrendo nos casos de interinidade ou substi-
tuição, ou quando a permanência no emprego depender da satisfa-
Ção de-requisitos especiais de capacidade apurados segundo as nor-
mas proprias do ensino;

ll - A aposentadoría compulsória, por implemento de idade,
extingue a relação de emprego, independente de indenização, caben-
do à instituicão complementar os proventos da aposentadoria conce-
dida pela ínstituiçâo de Previdência Social, se estes não forem inte-
grais.

CAPÍTULO I I I

Do Corpo Discente

Art. 38 - O corpo discente terá representaÇâo, com direito a

voz e voto, nos órgâos colegiados das universidades e dos estabeleci-
mentos isolados de ensino superior, bem como em comissões insti-
tu ídas na forma dos estatutos e regimentos.

§ 1 9 - A representaÇão estudantil terá por obietivo a coope-
raçâo entre administradores, professores e alunos, no traLralho uni-
ve rsitá rio.

§ 29 - A escolha dos representantes estudantis será feita por
meio de eleiçôes do corpo discente e segundo critérios que incluam
o aproveitamento escolar dos candidatos, de acordo com os estatu-
tos e regimentos.

§ 3o. - A representação estudantil não poderá exceder de
um quinto do total dos membros dos colegiados e comissões.

Art. 39 - Em cada universidade ou estabelecimento isolado
do ensino superior poderá ser organizado diretório para congregar os

membros do respectívo corpo discente'

§ 19 - Além do diretório de âmbito universitário poderão
formar-se diretórios setoriais de acordo com a estrutura inteÍna de

cada Universidade.

§ 2p - Os regimentos elaborados pelos diretôrios serâo sub-
metidos à aprovacão da ínstáncia universitáría ou escolar competen-
te.

§ 39 - O diretório cuia ação nâo estiver em consonância
com os objetivos para os quais foi instituÍdo, será passível das san-
ções previstas nos estatutos ou regimentos.
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§ 4p - Os diretórios são obrigados a prestar contas de sua
gestâo financeira nos ôrgãos da administração uníversitária ou esco-
lar, na forma dos estatutos e regimentos.

Art. 40 - As instituições de ensino superior:
a) por meio de suas atividades de extensão, proporcionarâo

aos corpos discentes oportunidades de participaÇão em programas de
melhoria das condicões de vida da comunidade e no processo geral
do desenvolvimento;

b) assegurarão ao corpo discente meios para a realizaÇâo dos
programas cultu rais, art ísticos, c ívicos e desportivos;

c) estimularão as atividades de educação cÍvica e de despor-
tos, mantendo, para o cumprimento desta norma, orientacão ade-
quada e instaleões especiais;

d) estimularâo as atividades quevisem à formação cívica, con-
siderada indispensável à criação de uma consciêncía de direitos e de-
veres do cidadâo e do profissional.

Art. 41 - As universidades deverão criar as funções de moni-
tor para alunos do curso de graduação que se submeterem a provas,
especíÍicas, nas quais demonstrem capacidade de desempenho em
atividades técnico-didáticas de determinada disciplina.

Parágrafo unico. As Íunções de monitor deverão ser remune-
radas e consideradas título para posterior ingresso em carreira de
magistério superior.

CAPTTULO lV
Disposicões gerais

Art. 42 - Nas universidades e nos estabelecimentos isolados
mantidos pela União, as atividades técnicas poderão ser atendidas
mediante a contratâção de pessoal na forma da legislaÇão do trabalho.,
de acordo com as normas a serem estabelecidas nos estatutos e regi-
mentos.

Art. 43 - Os vencimentos dos servidores publicos federais de
nÍvel unívesitário são desvinculados do critério áe duraÇâo dos cur-
sos.

Art. 44 - (Vetado ).
Art. 45 * (Vetado).
Art. 46 - O Conselho Federal de Educaçâo interpretará, na

jurisdição administrativa as disposições desta edas demais'leis que f i-
xem diretrizes e bases da educação nacional, ressalvada a competên_
cia dos sistemas estadua;s de ensino, deÍinida na Lei ng 4.Oi4, de
20 de dezembro de 1961.

Art. 47 - A autorização ou o reconhecimento de universida-
de ou estabrelecimento isolado de ensino superior será tornado efeti-
vo, em qualquer caso, por decreto do Poder Executivo, após prévio
parecer favorável do Conselho Fedral de Educação, observado o dis-
posto no artiqo 44 desta Lei.

Art. 48 - O Conselho Federal de Educação, após inquérito
administrativo, poderá suspender o funcionamento de qualquer esta-
belecimento isolado de ensino superior ou a autonomia de qualquer
universidade, por motivo de infrinEincia da legislação do ensino ou
de preceito estatutário ou regimental, designando-se Diretor ou Rei_
tor Protentóre.

Art. 49 - As universidades e os estabelecimentos isolados re-
conhecidos ficam sujeitos a verificação periódica pelo Conselho de
Educação competente, observado o disposto no artlgo anterior.

Art. 50.* Das decisões adotadas pelas instituiçôes de ensino
superior, após esgotadas as respectivas instâncias, caberá recursos,
por estrita argüição de ilegalidade:

a) para os Conselhos Estaduals de Educação, quando se tra-
tar de estabelecimentos isolados mantidos pelo respectivo Estado ou
de universidades incluÍdas na hipótese do artigo 'l 5 da Lei n9 4.O24,
de 20 de dezembro de 196'1 ;

b) para o Conselho Federal de Educação, nos demais casos.
Art. 51 - O Conselho Federal de Educaçâo fixará as condi-

Ções para revalidação de diplomas expedidos por estabelecimentos
de ensino superior estrangeiros, tendo em vista o registro na reparti-
Ção competente e o exercício proÍissional do PaÍs.

CAPITULO V
Disposições transitórias

Art. 52 - As atuais universidades rurais, mantidas pela União,
deverâo reorganizar-se de acordo com o disposto no artigo 1 1 desta
Lei, podendo, se necessário e conveniente, incorporar estabelecimen-
tos de ensino e pesquisa também mantidos pela União, existentes na
mesma localidade ou em localidades próximas.

Parágrafo único. Verificada, dentro de doze meses, a partir da
data de publicaÇão desta Lei, a juízo do Conselho Federal de Edu-
caÇão, na impossibilidade do disposto neste artigo, as universidades
rurais serão incorporadas às federais existertes na mesma regiâo.

Art. 53 - (Vetado).
Art. 54 - (Vetado).
Art. 55 - {Vetado).
Art. 56 - {Vetado}.
Art, 57 - (Vetado).
Art. 58-Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 59 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

A' Costa e Silva - Presidente da República.
( ") V. LEX. Leg. Íed. 1966, pás. 1.941;1961,pág.979

Relatório do YI Encontro da Fasubra

Reunidosdurante o Período de I9 a

3 de lulho de '1981, na cidade de Belo Hori-
zonte, [\4inas Gerais, no auditório da Facul-
dade de Medicina da UFMG, os servidores
representantes das Associações dos Servido-
res das Universidades Brasileiras, depois de
exaustivos debates sobre os temas propostos
para o Encontro, chegaram às seguintes con-
cl u sões :

Aspecto da mesa coordenadora dos trabalhos do Vl Encontro.

RELATOBIO FINAL DO PLENARIO DO
VI ENCONTRO NACIONAL DAS ASSO-
CIAÇÕES DOS SERVIDORES DE UNI.
VE RSI DADES BRASI LE I RAS.

COMISSÃO I

1. Oue a Universidade brasileira, tal
como está hoje, sob qualquer regime, não sa-
tisfaz os anseios e as necessidades do povo
brasileiro, em geral, e a comunidade univer-
sitária, em particular. Considera que a trans-
formação das Universidades Autárquicas em
Fundacões nâo seria a solucâo para o ensino
superior, tendo e-41 vista as desvantagens-da
Fundacão, tais como:

1.1 Possibilidade de ser pressíonada a
obter recursos adicionais necessários a sua
manutencâo.

1.2 possibilidade de, em nome da
economicidade, ativar ou desativar cursos.

1.3 Obrigatoriedade do regime CLT
para professores e funcionários, tornando
instável o vÍnculo empregatício.

1.4 maior sensibilidade às pressôes
pol íticas do Governo.

1.5 dirigentes designados pelo Presi'
dente da República, sem prévia eleição pela
Comunidade Universitária. -- '

1.6 ten'dência, a médio e a longo pra-
zos, para valorizar apenas áreas de conheci-
mento ou setores mais rentários.

lnformativo ASUFEGO
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2. Oue seja efetivada+ o{icailizada
a Democratjzaçào..da _U_niversidade,*csm a
participacâo no processo decisório de toda a
Co m ú n i dadê-lln i ve rsitári á -

3. Sugerir a criacão de novo modelo
de Universidade, com base nos princípios
discriminados a seguir.

3.1 autonomia e democratizacâo da
Universidade em todos os seus nÍveis segun-
Co as peculiaridades regionais.

3.2 direito de discutir e participar
nas decisôes que procurem alterar o regime
das entidades OÍiciais de Ensino Supeiior,
juntamente com as demais categorias da Co-
munidade Universitária.

3.3 acesso ao reestudo das priorida-
des quanto à gratuidade do ensino, em todos
os níveis, em conseqüentes responsabilida-
des da pesquisa e da extensão.

3.4 que seiam respeitados direitos iá
adquiridos pelos Servidores e incorporados
os benefícios previstos em qualquer regime:
Autarquias, Autarquías Especiais, Funda-
ções, ou outros que possam surgir.

4. Oue deverá ser a seguinte a estra-
tógia de encaminhamento das discussões
aprovadas:

4.1 estabelecer datas básicas para a
Comunidade Unlversitária se manifestar a
respeito do regime jurídico das lES, na se-
guinte ordem:

4.1 .1 até 30 de setembro, para encami-
nhamento das discussões em assembléias
u n ive rsi tári as.

4.1 .2 cinco dlas após, o encaminha-
mento dos resultados à FASUBRA.

4.1.3 Trinta dias, a partir da data esta-
belecida no último Ítem, a FASUBRA enca-
minhará os resultados a todas as Entidades a

ela filiadas.
4.1.4 Forrnacão de uma comissão pela

FASUBRA, com um representante de cada
Associaçâo, para discussão e análise dos re-
sultados obtidos nas Associações.

4.2 Estabelecer uma comissâo espe-
cial, formada por um representante da FA-
SUBRA com a participaÇão do servidor
Eduardo Ubirajara Rodrigues Batista, eleito
por esta Comissão, e mais 4 (quatro) repre-
sentantes de Entidades eleitos em plenário,
que manterão contato com a ANDES, no
CONAD, e com a UNE, para que levem a
campanha conjuntamente com os servidores.

4.3 criar núcleos de base para, den-
tro das Associacões de Servidores, discutir
todas as questões de interesse da Comunida-
de Universitária, nos seus diversos setores.

4.4 reaÍirmar a necessidade das Asso-
ciações manterem contatos com pol íticos de
suas respectivas regiões, buscando compro-
metimento e a defesa dos interesses da Co-
munidade Universitária.

COMISSÃO I I

1. Oue este Encontro recomende à

CSPB a constituiÇâo da Comissão Nacional
de Coordenação da Campanha pelo Direito
de Sindicalização, convocando, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, para sua primei-
ra reunião, as AssociaÇões até então inscri-
tas, tendo em vista que foi tambÉm aprova-
do no XlllCongresso dos Servidores Públi-
cos sua participaÇão na 13 CONCLAT, que
se realizará nos dias 21 a23 de agosto deste
ano, em São Paulo.

2. Oue sejam instruÍdas as entida-
des Íiliadas à FASUBRA para se inscreverem
junto à CSPB na Comissão Nacional de Sin-
dical ização.

3. Oue as próprias AssociaÇões, a
nrvel local, incentivem e estimulem a campa-
nha prôsi ndicalizaçâo.

4. Oue. dentro da luta prô-sindicali-
zação, seja sempre esclarecido, que a luta pe-
los sindicatos nâo implica, necessariamente,
à extinção das associações exístentes.

5. Oue a tese nP 45 ("Direito à

Sindicalização"), aprovada no Congresso de

Mgllento que- o colega João Nicolau fazia as reivindicações da Asufego sobre o pessoaÍadmitido mediante convênio.

Recife, com as suas recomendaÇô€s, seja 9. Oue as seguintes sugestões sejam
imediatamente divulgada pela FA-SUBRA, consideradas para a cánstituicãã, objetivós e
fazendo-se chegar a lodas as suas filiadas e fundos da Comissão.
sugerindo que estas, por sua vez, divulguem-
na entre os servidores.

6. Oue sejam formadas, nos Estados 9.1. cada Associacâo inscrita creden-
junto ?f entidades filiadas, comissões pró- ciaria 1 (um) representante gue seria mem-
sindicalização, com a funcão de promover o bro constitutivo da Comissâo i\acional.
debate e mobilizar os servidores - aí incluí- 9.2. o servidor que desejar participar,
dos os não filiados à FASUBRA - em torno Íiliado porém a associação nãó inscrita, po-
do problema da sindicalização. derá fazê-lo diretamente por meio da Fede-

7. Enquanto não for efetivada a Co- racâo do seu Estado.
missão Nacional de Sindicalização, que a re- g.3. a Comissão Nacional elegeria
presentaÇâo da FASUBRA junto à CSPB se- uma Coordenação Executiva de 3 (irês)
ja o canal de encaminhamento das propostas membros, um de cada Estado da Federacão.
e sugestões apresentadas pelas filiadas. 9.4. fica a critério das Associacões

8. Oue se recomende às entidades e Federacões, em cada Estado, a Íorma e
filiadas a participaÇão na 13 CONCLAT - organizacão das comissões estaduais.
Conferência Nacional da Classe Trabalhado- 9.5. promover debates. cursos e se-
ra. minários sobre sindicalizaÇão.
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9.6. divulgar, por meio de publica-
ções periódicas, matéria sobre sindicaliza-
ção, seus aspectos jurídicos e políticos, etc.

9.7. manter intercámbio com siirdi-
catos locais e federações, bem como com
organizações internacionais de servidores
públicos, com o fim de acompanhar os íu-
mos do movimento sindical.

9.8. cada Associação inscrita contri-
buirá com X% de sua receita bruta para a
Íormação do íundo da campanha de sindi-
calizacâo a nívei estadual; deste fundo, par-
te seria destinada à Comissão Nacional.

9.9. o f undo seria administrado,
respectivamente, pelas Coordenacões Exe"
cutivas Estaduais e Nacional, com a supervi-
são da CSPB.

9.10. as despesas com locomoação
e hospedagem dos membros da Comissão
correriam por conta das respectivas Associa-
cões.

coMrssÃo rr
1. Emendar e inserir o seguinte no

Ante-projeto do "Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União":*

Art. 61 - Haverá substituição remu-
nerada no impedimento de ocupante de car-
go em comissâo ou funçãq gratificada.

Art. 67 - Na apuração para aposen-
tadoria, disponibilidade e vantagem pessoal
a fração igual ou superior a 180 dias será
arrendondada para um ano.

Art. 71 - O funcionário terá direito
ao gozo de 30 (trinta) dias consecutivos de
férias, por exercício civil, exceto no primei-
ro ano, que poderão ser acumulados até o
máximo de 2 (dois) exercícios.

Ari. 72 - É facultada a conversão em
pecúnia de um terÇo das férias, a requeri-
mento do funcionário, que deverá ser paga
no mês imediatamente anterior ao do gozo
das mesmas.

Art. 74 - As férias somente poderão
ser interrompidas por motivo de calamidade
pública, comoção intestina, convocaçâo pa-
ra o ,iuri, serviço militar ou eleitoral ou por
conversâo em licença para tratamento de
saúde.

Art. 75 -§ 19 - O funcionárlo licenciado na
forma dos itens.lV e Vll, deste artigo, deixa-
rá de perceber ô vencimento e vaniagens do
cargo em comissão ou funçâo gratiÍicada de
que for ocupante, enquanto durar o afasta-
mento.

Art. 86 - O funcionário acidentado
em serviço ou acometido de doença profis-
sional que necessite de tratamento especiali-
zado não atendido pela cobertura médico-
assistencial do sistema previdenciário será
tratado em instituição privada, por conta
dos cofres públicos.

Art.87 -
Parágrafo único - A licença depen-

derá de inspeção por junta médica oficial.
Art" 96 - Após cada qüinqüênio

completo de exercício no ServiÇo Público
Federal, o funcionário fará jus a uma licença
de 3 (três) meses, com percepção de venci-
mento, rêmuneraçâo integral, bem como da
Íunçâo gratiÍicada.

Art. 100 -§ 19 - O acréscimo a que se refere
este artigo ocorrerá a partir do sexto ano, à
razão de 1/5 (um quinto) por ano de exercí-
cio de cargos ou funções, até completar o
máximo de 10 (dez) anos.

Art. 106 - O vencimento e as vanta-
gens pecuniárias não sofrerão descontos
além dos previstos em lei, nem serão objeto
de arresto, sequestro ou penhora, a não ser
em caso de prestaçâo de alimentos ou de dí-
vida para com a Fazenda Nacional. esta com
sentença transitada e julgada.

Art. 118 - Será concedida indeniza-
çâo de transporte ao funcionário que, siste-
maticamente, executar serviços externos,

por força das atribuições normais de seu
cargo efetivo.

Art.121 -
Parágrafo único - Em caso de acu-

mulaÇâo legal, o auxílio será pago em razâo
de cada um dos cargos.

Art. 123 - O auxílio-moradia será
concedido ao funcionário mandado servir
fora da sede originária do serviço, quando o-deslocamento 

f or inerente às atribuiçôes do
cargo ou em serviÇo especial.

Art.124 -
§ 19 -
letra f) mâe solteira, viúva, abando-

nada pelo marido ou casada cuio cônjuge se-
ja inválido'

Art. 129 * (acrescentar o item XX):
XX - adicional noturno.
Art. 131 - A duração normal do tra-

balho poderá ser acrescida de até duas horas
quando a necessidade do serviço, com 2Oo/o

de acréscimo sobre o valor da hora adicio-
nal.

Art. 132 - A percepção de gratifica-
ção prevista nos itens l, ll e Vl do artigo
129 exclui a gratificaÇâo pela prestação de
serviço extraordinário.

Art. 136 -§ 1 9 - Metade da gratificação será
paga no mês de junho, a requerimento do
f uncionário.

Art. 137 - A gratíficacão natalina
não será levada em conta para qualquer
efeito, inclusive contribuições previden-
ciárias ou tributação.

Art. 142 -
Parágrafo único - O disposto neste

artigo estende-se ao côniuge e aos depen-
dentes estudantes que vivam na companhia
do funcionário.

Art.144 -Item ll * à família do funcionário
na situação prevista no ítem I deste artigo,
falecido ou acidentado no desempenho do
serviço fora da sede de seu trabalho, no país
ou no exterior.

Art.147 -§ 19 - O requerimento será dirigido,
através do chefe imediato, à autoridade
competente para decid í-lo.

Art.152 -
ParágraÍo único - O prazo de prescri-

ção contar-se-á da data da publicacâo do ato
impugnado ou da ciência formal do reque-
rênte-

Art. 156 - Extinto o cargo ou decla-
rada a sua desnecessidade pelo Poder Execu-
tivo, o Íuncionário estável Íicará em disponi-
bilidade remunerada, com. proventos inte-
grais e vantagens.

Art. 183 - Na aplicaçâo das penas
serão consideradas a natureza e a gravidade
da infração e os danos que dela provierem
para o Servico Público, assirn como as pro-
vidências voluntárias do faltoso, para ate-
nuar ou reparar os eÍeitos de sua falta, e
também considerados seus antecedentes
fu ncio na is.

Art. 184 - (incluir no irem lV - na
letra f) :

f) ofensa física em serviço a funcio-
nário ou a particular, salvo em legítima de-
fesa ou estado de necessidade.

Art. 190:
Item lV - sofreu condenacão por

crime cuja pena acarretaria a perda do car-
go se estivesse em atividade, desde que
praticado antes da aposentadoria.

Art. 2O4 ,- (lncluir o artigo 204):
lnstalada a Corrrtssão, o indiciado sirá cita-
do para comparecer a todos os atos proces-
suais, pessoalmente ou por advogado consti-
tu ído.

ParágraÍo único - Em caso de não
comparecímento do indiciado para ser ver
processar, o Presidente da Comissão desi-
gnará defensor dativo, funcionário da mes-
ma carreira e classe do revel.

Art. 205 - 1O artigo 204 do antepro-
ieto passará a ser o 205, com a seguinte re-

dação): Ultimada a instruçâo, citar-se-á o
indiciado para, no prazo de dez dias, para
apresentar defesa escrita, sendo-lhe faculta-
da vista do processo.

Art.212:
§ 29 - O requerimento de revisâo in-

depende do pedido de reconsideracão e não
poderá ser renovado, salvo Íato ou prova
que não tenha sido apreciado nas decisões
a nteiiores.

Art.224:
§ 19 - Em relação ao pessoal traba-

lhista, a inclusão alcançará os ocupantes
de empregos permanentes integrantes do
Plano de Classificação instituídos pela Lei
5.645, de 1 0 de dezembro de 1 970, bem co-
mo os integrantes de tabelas especiais le-
galmente institu ídas.

ArÍ. 229 - (incluir): O funcionário
que, na data de vigência deste Estatuto con-
tar mais de '10 (dez) anos completos, conse-
cutivos ou nâo, de exercício em cargos ou
funcôes de confiança terá assegurado, em
caso de reassunçâo do cargo efetivo, como
vantagem pessoal:

I - do valor da função gratificada;
ll - da diferença entre a retribuição

do cargo em comissão do cargo de natureza
especial previsto em lei ou da função de
assessoramento superior e o vencimento
do cargo eÍetivo.

ParágraÍo único * Ao funcionário
que Íizer jus à vantagem prevista neste ar-
tigo, aplica-se o estabelecido nos parágra-
Íos 29, 39,49 e 59 do artigo 100.

OBS.: - artigo 229 do anteproieto
Passa a ser o artigo 230.

- conseqüentemente o artigo 230 do
anteprojeto passa a ser o artigo 231.

- Assim sucessivamente.
Art. 230 - O poder executivo regu-

lamentará este Estatuto em g0 (noventa)
dias contados da sua vigência e encaminha-
rá ao Congresso Nacional, em 180 (cento e
oitenta) dias, os pro.ietos de leis que se f ize-
rem necessários a sua integração.

NB - Ver Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União (pág. )

coMrssÃo rv

1, Que a Reformulaçâo das Associa-
ções e'necessária e urgente para levar as mes-
mas Associações ao seu legítimo e verdadei-
ro lugar, desenvolvendo o plano tri-dimen-
sional, abrangendo atividades reivindicatórias
Sócio-Recréativa e Assistencial, para que as
Associações possam atender as exigências
conjunturais-sócio-político-econômicas por
que passam as lnstitu;çôes de Ensino Supe-
rior, e mais especificamente as Universida-
des Brasileiras.

2. Oue a Diretoria da FASUBRA
elabore uma Carta de Princípios, colhendo
sugestões de suas Entidades filiadas, que
oriente a atuaÇâo das Associaçôes a ela
vinculadas, a qual deverá ser apresentada no
próximo Encontro.

3. Oue seja estabelecido o prazo de
6 (seis) meses, para esta Comissão con-
cluir a redaçâo da Carta de Princípios, para
ser examinada, debatida e votada no próxi-
mo Encontro da FASUBRA, em janeiro
de 1 982.

4. Que seja estabelecido um plano
de acâo conjunta que possibilite as Associa-
ções acompanharem o que aprovado.for nes-
te Encontro, como reivindicaçâo.

5. Oue sejam criadas comissôes a
nível nacional, de mobilização e divulga-
ção para execução do plano de Ação Con-
junta.

6. Sugerir:
6.1 - Dadas as diÍiculdades existen-

tes na manutençâo de intercâmbio de infor-
mação e documentos da FASUBRA iunto às
Entídades filiadas, que seja dinamizado o sis-
tema de comunicação de modo a suprir esta
def iciência.
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6.2 - A programaÇão do temário se-ja elaborada de forma a chegar a cada As-
sociaçâo, pelo menos, 45 dias antes do pró-
ximo Encontro, para possibilitar seja estudá-
do previamente por cada Associacâo.

6.3 - A FASUBRA, na abertura de
cada Encontro, preste inÍormação das reali-
zações, como resultado do Encontro ante-
rior.

COMISSÃO V

1 . Propor e admlnístrar a política de
pessoal, decidindo com autônomia ou por
delegacão de competência, as questões espe-
cíficas de sua organizaçâo.

2. Planejar, coordenar, supervisionar
e avaliar as atividades do órgão de pessoal.

3. Participar das decisões superiores
no que se reÍere a recursos humanos.

4. Prover a organizaÇão dos recursos
humanos necessários ao seu bom desempe-
nho, visando a constante racionalização hu-
manizada dos servicos.

5. lntegrar as atividades do órgão de
pessoal às demais atividades da organização,
atuando como agente de mudanÇa.

6. Sugerír, as segujntes estratégias
para viabilizar as mencionadas atividades:

6.1, - a reciclagem da formaçâo ge-
rencial dos dirigentes da organizaçâo, de for-
ma contÍnua e sistemática.

6.2 - a descentralizacâo das ativida-
des de execucão.

6.3 * a atuaçâo como agente de mu-
dança do sistema de pessoal e de sua respe-
ctiva organizaÇão, nos aspectos globais e par-
ciais que estejam dif icultando o desempenho
das atividades.

6.4. - a redefinição da política de
pessoal. incluindo a atualizacão do plano
de remuneração.

6.5. - a mudança de mentalidade re-
lativa a recursos humanos, em todos os ni
ve is.

6.6. - a implantaçâo do cadastro ge-
ral do servidor público, com efetivas inÍor-
macões gerenciais.

6.7. - a participaÇâo no planejamen-
to visando transformar o sistema de pessoal
civil em sistema de desenvolvimento de re-
cursos humanos.

7. - Adicionar atribuicões inovadoras
àquelas tradicionalmente exercidas pelo De-
partamento de Pessoal, tais como:

7.'l . - particípar, com direito a voz,
dos órgãos de deliberação superior das Uni-
versidades, visando:

7.1 .1 . * a elaboraçâo da poíítica de
pessoal universitário.

7.1 .2. * decidir com maior autono-
mia a implantacão ou execuÇão de medidas
para desenvolvimento de recursos humanos
e atividades de suporte administrativo que
se f izerem necessários.

7.1 .3. - desenvolver interreciprocida-
de de perspectivas com os demais órgãos in-
tegrantes do Sistema de Pessoal Civil.

7.1 .4. - propor, sistematicamente,
que o desenvolvimento de recursos humanos
se.ja a orientaçâo fundamental subordinante
da política de planejamento e da execução
de atividades de admínistração de pessoal.

7.1.5. - participar das decisões sec-
cionais, setoriais e centrais que se refiram a
recursos humanos.

7.1.6. - atuar como agente de mu-
dança nas atividades de planejamento e exe-
cução de medidas para mudar a cultura orga"
nizacional relativa a recursos humanos óm
todos os nÍveis hierárquico-funcionais a fim
de partícípar na transformaÇão do sistema
de pessoal civil em sistema de desenvolvi-
mento de recursos humanos.

7 .1 .7. - integrar o sistema de pessoal
com os demais sistemas que atuam no âmbi-
to da Universidade.

1.1.8. - participar da elaboraçâo do
plano de remuneraçâo dos Servidores Civis
da Uniâo, da definição do seu próprio qua-
dro de pessoal com número e qualificações

Aspecto do plenário do Vl Encontro Nacional da Fasubra.

adequadas à lnstituição, bem como da orga-
nizacâo e implantação funcional do cadastro
geral do servidor público.

7.1 .9. * propor que o Departamento
de Pessoal seja diretamente subordinado ao
Reito r.

7.1.1O. - particlpar de outras ativida-
des afins.

MOÇÕES APROVADAS EM PLENÁRIO

1. - Oue a lei que aprovar o Novo
Estatuto dos Servidores Públicos entre em
vigor imediatamente após à data de sua pu-
blicação, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a fim de que os beneÍÍcios dela decor-
rentes se facam logo presentes para beneÍÊ
cio da classe.

2. - Oue seja alterado o artigo 68
do anteprojeto do Novo Estatuto dos Ser-
vidores Públicos no seu inciso XVlll, com a
seguinte redação: "desempenho de mandato
em entidade de representaÇâo de funcioná-
rios públicos, da data da posse à do término
do mandato.

E ainda: artigo 75; inciso Vlll, acres-
centar: "representaÇão classista"; e, no §
29, do mesmo artigo, acrescentar: ". - . salvo
nos casos do itens lV, V e Vlll deste arti-
go". No § 39, acrescentar: "Nos casos de
afastamento do item XVll, do art. 68, o seu
ocupante não deixará de perceber o venci-
mento e vantagens do cargo em comissão
ou funcão gratificada de que for ocupante,
enquanto durar o afastamento.

Ainda, que seja oÍicidado aos Reito-
res solicitando a concessâo imediata destas
vantagens aos dirigentes das respectivas As-
soc iacões.

3. - Oue se.ia propriciado aos servi-
dores integrantes de tabelas especiais ou de
qualquer outra forma estejam prestando
serviços a Universidades, os benefícios con-
cedidos aos professores colaboradores e au-
xiliares de ensino, a vinculacâo precária pos-
ter;ormente, digo, e posteriormente, o direi-
to a um processo seletivo interno e específi-
co, não os submetendo às exigências e buro-
cracias do concurso público.

4. - MoÇão de reconhecimento ao
Deputado Federal Antônio José tVliguel Feu
Rosa (PDS-ES), por haver sido o primeiro
parlamentar a divulgar pública e of ícialmen-
te a eÍicácia da ação da FASUBRA, deÍen-

dendo da tribuna da Cámara Federal, as

conclusões do V Encontro das AssociaÇões
dos Servidores das Universidades Brasileiras,
realizado em João Pessoa, Paraíba.

5. - Oue seja reiterada a moÇão de
Encontros anteriores, pedindo transforma-
Ção da carga horária e o horário corrido para
os servidores.

6. - Que seja reiterado pedido ante-
rior de transporte para servidores de Uni-
versidades.

7. - Oue seja reÍorçada a idéia de
criaçâo das creches no âmbito das lES.

8. - Oue seia encaminhada às auto-
ridades proposiçâo reivindicando a conces-
são de bolsas de estudos aos servidores e
respectivos dependentes que desejarem cur-
sar os'19,29 e 39 graus, através da rede de
escolas privadas.

9. - Oue seja concedida isenção de
taxa de matrícula aos servidores das Uni-
versidades que estudam na sua lnstituiçâo
de trabalho.

10. * Que seja editado decreto can-
celando faltas e/ou penalidades não justiÍi-
cadas a servidores civis, até o número de
10 (dez) a exemplo cio Decreto no. 28.969,
de 1311215O, e da Lei 2.839, de 218156, que
cancelaram até 20 e 30 faltas, respectiva-
mente, sem direito a ressarcimento de van-
tagens pecuniárlas.

11. - Que os reajustes do BNH se-
jam anuais, vez que o grande contingente
de mutuários é formado por servidores pú-
blicos submetidos a reajustes anuais e não
semestra is.

12 - Oue a FASUBRA encaminhe
os resultados no Vl Encontro com a maior
urgência possÍvel às autoridades competen-
tes, a fim de forçar o encaixe das propostas
aos pro.ietos com eles relacionados e que
se estabelecam estratégias de pressâo para
consecução desses objetivos. .

13. - Oue seja encaminhado à la.
CONCLAT o irrestrito apoio àquela ConÍe-
rência e as reivindicacões contidas no Bo-
letim de Minas Gerais, editado pela mesma
CONCLAT.

14. - Oue seja dirigida ao Sindicato
lVlédico, mocão de solidariedade ao Movi-
mento Reivinc.iicatório recem desencadeado
pelos médicos.

Este é o relatório.
Belo Horizonte, 3 de julho de 1981.

lnformativo ASUFEGO
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lnformativo ASUFEGO

O presidente da Asufego, Ronaldo Pedro de Brito, no dia 29 de

junho aã tgAt, encaminhou ao presidente da Fasubra, FranciscoCa-

valcanti, por ocasião da realizaçâo do Vl Encontro Nacional da Fasu-

bra, documento solicitando providências para solucionar a situação

dos servidores admitidos pelas Universidades, mediante convênios ou

sob forma de colaboradores eventuais, recebessem o mesmo trata-

mento que o MEC deu aos Professores Colaboradores e Auxiliares de

Ensino. Nq dia I de julho, o Presidente da República, atendeu a rein'

vidicação através do Decreto-Lei N9 1874, que dispõe sobre o repo-

sicionamento de servidores pertencentes às Categorias Funcionais es'

pecifica e outras providências.

Decreto viabiliza
sugestáo da Asufego

Em 29 de junho de 1981

Do: Presidente da ASUFEGO
AO: PTESidENtC dA FASUBRA
Assunto : E ncaminha ProPosição'

que aqueles proÍessores colaboradores e au-
xiliares de ensino.

Ora, se orçamentariamente o Gover-
no já reconheceu essa força de trabalho e

a aprovou; se as despesas lá estão sendo per-
feitamente efetivadas, e os servidores inte'
gralmente aiustados ao trabalho, por que
rescindir-lhes os contratos, pura e simples'
mente, ocasionando a abertura onerosa de
novos concursos públicos com a finalidade
precípua de desempregá-los e substituí-los
mas mesmas atribuiÇões?

Obviamente, a soluçâo pretendida pe'
lo DASP, se viabilizada, resultará na adoção
de uma medida bastante penosa, discricioná-
ria e altamente discriminatória, totalmente
incompatível com as metas, o progresso e o
desenvolvimento da política social preconi-
zada e defendida pelo Poder Executivo nos
momentos h istóricos que atravessamos'

Ademais, o Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público - DASP, alegar o
princípio constitucional da admissâo por
concurso público, para justificar a adoção da
medida então pretendida, é escurecer o tra-
tamento propiciado aos professores colabo-
radores e auxiliares de ensino, bem como o
enquadramento deferido aos servidores pú-

blicos nâo concursados e que Íoram efetiva-
dos pela Lei n9 4069, de 1 1 /06/62, assim
como o pessoal admitido precariamente, por
contrato, antes de novembro/74, e que,
prontamente. foram incluídos no Plano de
Ólassificação de Cargos de que trata a Lei n9
5.645, de 10l12l7O, lnstruçâo Normativa
rio- 32, de 28101 175.

Ante o exposto, reivindicamos de V.
S? o recebimento desta proposição, dando-
lhe a cobertura necessária para que seja apli-
cado aos nossos servidores conveniados ou
colaboradores eventuais, o tratamento do
processo seletivo interno e específico, que
foi outorgado ao pessoal docente e Técnico-
Administrativo, na forma, por nós, anterior-
mente demonstrada,

Conhecendo o alto espírito humani'
tário que V. S? vem demonstrando em deÍe-
sa dos interesses maiores dos nossos servido-
res, estamos certo da acolhida desta proposi-

ção, ao tempo em que formulamos-lhe os
protestos do nosso mais elevado apreço e

distinta consideraçâo.

Ronaldo Pedro de Brito

DECRETO.LEI N9 1.874, DE 08 DE
JULHO DE 1981

Dispõe sobre o reposicionamento de
servidores pertencentes às Categorias Fun-
cionais especifica e dá outras providências.

O Presidente da BePública, no uso

das atribuições que lhe conÍere o art' 55,
item lll, da ConstituiÇâo, decreta:

Art. 19 - Ficam reposicionados nas

referências de vencimento ou salário, na Íor'
ma do Anexo a este Decreto-lei, mantida a
estrutura das reÍeridas categorias constantes
do Anexo ll do Decreto-lei nP 1.873,de27
de maio de 1 981, os atuais ocupantes de car-
qos ou empregos dos Ouadros ou Tabelas
Éermartentes das Categorias Funcionais de

Médico, Médico de Saúde Pública, em ex-
tinçâo, Médico do Trabalho e Médico Ve-
terínário, sujeitos à jornada de trabalho de

4 ou 6 horas diárias.
Art. 29 - Os atuais ocuPantes de

emprego nos órgãos da administração dire'
ta e das autarquias. ainda não integrados no
Plano de Classificação de Cargos, mas por
esses diretamente contratados até 31 de

março de 198'l , por prazo indeterminado
e para desempenho de atividades de caráter
permanente, retribuídos pêla dotaÇão espe-
cífica de pessoal, serão submetidos a proces-
so seletivo e, se habilitados, incluídos em
Tabela Permanente.

§ 19 - Os servidores assim incluídos
serão localizados na primeira reÍerência da

classe inicial da Categoria Funcional corres-
pondente às atividades que exêrcem.

§ 29 - A localização de que trata es-

te artigo será feita independentemente da
existência de vaga ou vago, promovendo-se
o automático aiustamente da lotaçâo, com
observância dos percentuais fixados para a

progressão funcional.
§ 39 - Na hipótese de ocupante de

emprego de médico, a localização será feita
na estrutura de referência correspondente
à jornada de trabalho a que o servidor esti-
ver su.jeito.

§ 49 - O Processo seletivo a que se

refere este artigo será organizado e aplicado
pelos órgãos setoriais e seccionais integran-
ies do Sistema de Pessoal Civil, aos quais

este,am subordinados esses servidores.
Art. 39 - O disposto no artigo an-

terior não se aplica aos ocupantes de empre-
gos admitidos para atender a atividades de
õampanha ou retribuídos por conta de Fun'
dos, Acordos, Convênios ou Dotaçôes Glo-
bais.

Art. 49 - Os efeitos financeiros de-
correntes do reposicionamento de que trata
o artigo 19 deste Decreto-lei retroagirão a

19 de junho de 1981, correndo as despesas
à contá das dotações orÇamentárias próprias
dos órgãos ou entidades interessados.

Art. 59 - Este Decreto-lei entra em
viqor na data de sua publicação, revogadas
as-disposiÇões em contrário.

Brasília, em 08 de julho de 1981;
1609 da lndependência e 939 da República'

Senhor Presidente,

. Com o Presente, estamos encami-
nhando a essa Presidência, proposição no

sentido de que a FASUBRA tome todas as

orovidências necessárias a que os servidores

ãdrnitido, pelas Universidades, mediante
convênios ou sob forma de colaboradores
eventuais, recebam o mesmo tratamento que
'o Ministério da Educação e Cultura deu aos

ProÍ,essores Colaboradores e Auxiliares de

Ênsino.
Nosm preocupação avoluma-se consi-

deravelmente, porquanto o ExmQ Sr' Presi-

àente da nepúUtiàa, em data de 8/6/81,
aprovou Exposição de Motivos nQ 145, de
05/06/81, do DASP, em que este Departa-
mento solicita a permanência dos referidos
servidores em tabelas especiais, pelo prazo
de 2 (dois) anos, perÍodo este em que os De'
partamentos de Pessoal das Universidades
deverão tomar todas as providências no sen-

tido de iemaneiar as dotações orçamentárias
(da rubrica de serviço de terceiros para a de
pessoal e encargos sociais), assim como, por
controle da Codersel - DASP. colocar em
concurso público, todos estes empregos.

Sr. Presidente, trata-se de visível dis-
criminaÇão, pois, numa mesma lnstituição'
Universidade, usa-se de dois pesos e duas
medidas; dá-se ao professor côlaborador e

auxiliar de ensino, - também de vinculaçâo
precária -, o direito a um processo seletivo
interno e específico - Dec. 85.487, de 11

de dezembro de 1980; enquanto que, aos

servidores técnico-administrativos, que

atuam nas mesmas condições, se pretende
aplicar as exigências e burocracias do con-
curso público.

Se analisarmos fria e obietivamente a

medida esposada pelo DASP, para a solução
definitiva da situaÇâo, haveremos de con-
cluir que tal processo, se aplicado, levará ao
desemprego direto milhares de chefes de fa-
mília, numa evidente desconsideração a ser'
vidores que vêm emprestando às nossas Uni-
versidades, os mesmos esforÇos e dedicações

JOÃO FIGUEIREDO
lbrahim Abi-Ackel
Waldir tVlendes Arcoverde
Jai r Soares
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I[ovo
estatuto do funcionalismo público

Título I

DrsPosr ÇÕES PRE LrM r NARES

Art. 19 - Esta Lei define o regime Jurídico dos Íuncionários
públicos civis da União e das autarquias federais, ressalvadas, quanto
a estas, as peculiaridades de sua organização e excluídas as que pos-
suam regime próprio de pessoal, nrescrito em lei.

Art. 29 - Para os eÍeitos desta Lei, funcionário é a pessoa le-
galmente investida em cargo criado por lei, com denominação pró'
pria e pago pelos coÍres públicos.

Parágrafo único - O vencimento dos cargos públicos será fi-
xado em lei.

Art. 39 - Os cargos públicos sâo acessíveis a todos os brasi-
leiros que preencham as condiçôes prescritas em lei ou regulamento.

Art. 49 - Os cargos públícos são de provimento efetivo ou
em comissão.

Art. 59 - Função Gratificada é a instituída pelo Poder Exe-
cutivo para atender a encargos de chefia, assistência e secretariado.

Art. 69 - A classiÍicação de cargos e funções obedecerá a
plano estabelecido em lei.

Art. 79 - É vedado atr-ibuir-se ao funcionário atribuições di'
versas das especificada> para a respectiva carreira.

Art. 89 - É proibida a prestacáo de serviços gratuitos, ressal-
vada a participação em comissão ou grupo de trabalho para elabora-
ção de estudos ou projetos de interesse nacional.

Título ll
Do Provimento e da Vacância

Capítulo I. 
DO PROVIMENTO

Art. 99 - O provimento dos cargos públicos far-se-á por:
| - nomeaÇão;

ll - reconducâo;
lll - promoção;
lV - transferência;
V - redistribuicão;
Vl - reintegração;

V ll - aproveitamento;
Vlll - reversão.
Art. 10 - A nomeação será feita em caráter efetivo, quando

se tratar de cargo de carreira, ou em comissão, quando se tratar de
cargo que, em virtude de lei, assim deva ser provido.

Art. 'l 1 - Será tornada sem efeito a nomeação se a posse ou
o exercício não se verificar nos prazos estabelecidos neste Estatu-
to.

Secãol-DoConcurso

Art. 12 - A primeira investidura em cargo de carreira depen-
derá de prévia habilitacão em concurso público de provas ou de
provas e t ítulos.

Art. 1 3 - O concurso terá por finalidade avaliar o grau de co-
nhecimento e a qualificação proÍissional do candidato, com vistas
ao desempenho das atribuiçôes do cargo.

Art. 14 - São requisitos básicos para a inscriçâo em concur-
so:

| - nacionalidade brasileira;
I I - gozo dos direitos pol íticos;
lll - quitacâo das obrigações militares e eleitorais;
lV - escolaridade exigida para o exercício do cargo;
V - idade mínima de 18 anos completos e máxima de 50

anos na data do encerramento das inscrições, salvo as exceçôes pre-
vistas em lei.

§ 19 - As atribuições do cargo poderão justificar a exigência
de outros requisitos.

§ 29 - lndependerá de limite de idade a inscricâo em concur-
so de ocupante de cargo público de provimento efetivo.

Art. 15 - Os regulamentos ou instruçôes dos concursos indi-
carâo o limite de idade e o respectivo prazo de validade, que nâo po-
derá ser superior a quatro anos, inclu ídas as prorrogaçôes.

Art. 1 6 - A nomeação para cargo efetivo obedecerá à ordem
de classificacão dos habilitados no concurso.

Art. 17 - A nomeaçâo para cargo em comissão prescindirá
de concurso e far-se-á de acordo com critérios fixados pelo Poder
Executivo.

Seção ll - Do Estágio probatório

Art. 18 - O funcionário nomeado para cargo em provimento
efetivo fica su.ieito a um estágio de dois anos, com o objetivo de ava-
liar sua aptidões e capacidade para o exercício do cargo.

§ 19 - O Poder Executivo deÍinirá, em regulamento os proce'
dimentos de avaliação do estagiário.

§ 29 - O funcionário que não for aprovado no estágio será
exonerado ou, se gozar de estabilidade no Serviço Público, recondu-
zldo ao cargo anteriormente ocupado.

Seção lll - Da posse

Art. 19 - lndependerá de posse o provimento de cargo efeti-
vo ou Íunção gratiÍicada.

Art. 20 - A posse em cargo em comissão terá lugar no prazo
de 3O ltrinta) dias contados da publicaÇão do ato de provímento,
prorrogável por mais 60 (sesenta) dias quanto se tratar de Íuncioná-
rio ausente do País.

Art.21 - São competentes para dar posse:
| - o Ministro da Justiça, ao Procurador-Geral da Repú-

blica, da Justiça Eleitoral e do DistÍito Federal e Territórios;
ll - o Ministro do Exército, ao Procurador-Geral da Justi-

Ça Militar;
lll - o Mínistro do Trabalho, ao Procurador-Geral da Jus-

tiÇa do Trabalho;
lV - o Ministro de Estado. o dirigente de órgão direta-

mente subordinado ao Presidente da República ou de autarquia, a

funcionário que lhe seia imediatamente subordinado;
V - o dirigente do órgão de pessoal, nos demais casos.

Art, 22 - Do têrmo de posse. assinado pela autoridade com-
petente e pelo Íuncionário, constará a declaraçâo de bens e o com-
promisso de f iel cumprimento dos deveres e atribuições do cargo.

Seção lV - Do exercício

Art. 23 - O exercício em cargo efetivo ou em funçâo gratifi-
cada terá início no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da
publicacâo do ato de nomeação, recondução, reintegraçâo. aprovei-
tamento, reversâo ou designaçâo.

ParágraÍo único - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado por mais 30 (trinta) dias, a pedido do interessado.

Art. 24 - O órgão de pessoal indicará a unidade de exercício
do funcionário, observada a respectiva lotaçâo.

Art. 25 - O exercíclo em cargo em comissâo ocorrerá com a
posse.

Art. 26 - O funcionário que deva entrar em exercício em no-
va sede terá até 30 (trinta) dias para assumir o cargo ou funçâo.

Art.27 - Ouando o Íuncionário se encontrar em gozo de li-
cença ou afastamento legal, o prazo para a posse ou exercício será
contado a partir do término do impedimento.

Art, 28 - Ao entrar em exercício o funcionário apresentará
ao órgão de pessoal os elementos necessários ao assentamento indi-
vidual, cuidando para que sejarn sempre atualizados.

Art. 29 - O aÍastamento do Íuncionário de sua repartiÇâo pa-
ra ter exercício em outra, só se verificará nos caso previstos em lei
ou regulamento, ou mediante autorização do Presidente da Repúbli-
ca.

Art. 30 - O funcionário nâo poderá ausentar-se do País para
estudo ou missão oficial, com ou sem ônus para os cofres públicos,
por prazo superior a quatro anos.

§ l9 - Finda a missão ou estudo, somente após decorrido
igual período será permitido novo afastamento.

§ 29 - O disposto neste artigo nâo se aplica ao serviço diplo-
mático.

Seçâo V - Da estabilidade

Art. 31 - Será afastado do exercício do cargo o funcionário
preso preventivamente por crime comum ou denunciado por crime
funcional ou, ainda, condenado por crime inafiançável, em processo
no qual não haja pronúncia, até decisão final passada em julgado.

Art. 32 - O Íuncionário nomeado em virtude de concurso,
para cargo de provimento efetivo, adquire estabilidade no Serviço
Público após dois anos de exercício, computando-se o período de es-
tágio probatório em que tenha sido aprovado.

Art. 33 - Durante o período aquisitivo da estabilidade, pode-
rá a Administraçâo exonerar o funcionário que se revelar comprova-
damente ineficiente no desempenho de suas atribuições ou desidioso
no cumprimento dos deveres.

Art. 34 - O funcionário estável só perderá o cargo em virtude
de processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa
ou por Íorça de sentenÇa judiciária.

Seção Vl - Da recondução

Art. 35 - Recondução é o retorno ao cargo anteriormente
ocupado, de funcionário estável inabilitado em estágio probatório
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relativo a outro cargo efetivo para o qual tenha sido nomeado, em
virtude de concurso público.

ParágraÍo único - Na inexistência de vaga, o funcionário fi-
cará na condiÇão do excedente e, se extinto ou transÍormado o car-
go anteriormente ocupado, dar-se-á a reconduçâo neste último ou
em outro vencimento e atribuições equivalentes.

Seção Vll - Da promoção

Art. 36 - Promoção é o acesso do Íuncionário na respectiva
carreira ou para outra carreira do quadro de pessoal a que pertenÇa.

§ 19 - A promoção na carreira obedecerá aos critérios de an-
tiguidade e de merecimento e decorrerá de avaliação de desempenho
f uncional.

§ 29 - A promoção para outra carreira far-se-á mediante con-
curso interno, sob forma e condições idênticas às de concurso públi-
co, exceto limite de idade.

Art. 37 - Os critérios seletivos inerentes à promoção serão
estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 38 - Nâo poderá ser promovido o Íuncionário extra-
quadro ou em estágio probatório.

Art. 39 - Para todos os efeitos, será considerado promovido
o funcionário que vier a Íalecer ou se aposentar sem que tenha sido
efetivada a promoção que lhe cabia.

Art. 40 - A declaraÇão de nulidade do ato que promover in-
devidamente o funcionário implicará a restituiÇão nos coÍres públi-
cos do que a mais houver recebido.

Seção Vlll - Da transferência

Art. 41 - Transferência é a passagem do funcionário de um
para outro cargo efetivo, de denominação diferente, integrante do
quadro de pessoal a que pertence.

Alt. 42 - Dar-se-á, ainda, a transferência para outro cargo
de atribuições compatíveis com as aptidões do funcionário, quando
incapacitado para o exercício do respectivo cargo.

Art. 43 - A transferência dependerá:
I - de prévia habilitaçâo em concurso público, na hipótese

prevista no art. 4l; ou
I I - de inspecâo médica que comprove a perda de capacidade

que não justifique a aposentadoria no caso do art. 42.
Art. 44 - A transferência, sempre condicionada à existência

da vaga, não acarretará aumento ou reducão de vencimento.

Seçâo lX - Da remoção

Art. 45 - Remoçâo é a movimentaÇão do funcionário, com
ou sem mudança de sede. de uma para outra repartiÇão do mesmo
Ministério ou de um para outro órgão da mesma repartição, median-
te preenchimento de claro de lotacâo.

Art. 46 - Dar-se-á a remoção para outra localidade por moti-
vo de saúde do funcionário, uma vez comprovadas, por junta médi-
ca, as razões constantes do pedido.

Art. 47 * Nenhum f uncionário poderá ser removido ex off icio
paia localidade diversa da de sua residência no período de seis me-
ses anteriores e no de três meses posteriores a cada eleição.

19 - A proibição vigorará:
a) para todo o território nacional, em se tratando de eleiÇâo

para Presidente e Vice-Presidente da República e Congresso .Nacio-
nal:

b) para a respectiva circunscrição, em se tratando de eleição
para cargos dos Estados, Territórios e Municípios.

29 - Tratando-se de remoçâo que importe no exercÍcio
fora da sede de sua residência, é livre ao funcionário permanecer na
repartiÇâo onde estiver lotado, durante os prazos estabelecidos nes-
te artigo.

Art. 48 - É vedada a remoçâo ex ofÍicio de Íuncionário in-
vestído em mandato eletivo desde a expedição do diploma até o
término do mandato.

Seção X - Da redistribuicão

Art. 49 - RedistribuiÇão é a movimentação do funcionário
de uma para outra carreira da mesma denominaçâo e de Ministérios
di ferentes.

Parágrafo único - A redistribuição far-se-á para cargo de igual
vencimento.

Art. 50 - As redistribuições não poderá exceder a 1/3 (um
terço) das vagas verificadas em cada classe.

Art. 51 - Nâo poderá ser redistribuída a pedido o funcioná-
rio que contar menos de três anos de exercício no Ministério ou ór-
gão a que pertenÇa.

Seção Xl - Da reintegração

Art. 52 - Reintegraçâo é o reingresso do funclonário no ser-
viço público por decisão administrativa ou judiciáría, com ressarci-
mento dos vencimento e vantagens do cargo eÍetivo.

Parágrafo único * A decisão administrativa que determina a
reintegração será sempre proferida em pedido de reconsideração

em revisão de processo.
Art. 53 - A reintegraçâo Íar-se-á no cargo, anteriormente

ocupado pelo demitido, no resultante de sua transformação ou, se

extinto, em cargo de vencimento equivalente e atribuições correla-
tas, atendida a habilitação profissional.

Art. 54 * O funcionário reintegrado será submetido a inspe-
ção médica e, se julgado incapaz para o serviço público, aposentado.

Seção Xll - Do aproveitamento

Art. 55 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público
de Íuncionário em disponibilidade.

Art. 56 - O aproveitamento dependerá:
a) da existência de vaqa;
b) de capacidade comprovada em inspeçâo médica;
c) da conveniência do serviço e interesse da Administração.
Art. 57 - Será tornado sem efeito o aproveítamento se o fun-

cionário em disponibilidade não entrar em exercício no prazo legal,
salvo doença comprovada em inspeção médica.

Parágrafo único - Constatada a incapacidade definitiva, o dis-
pon ível será aposentado.

Seção Xlll - Da reversâo

Art. 58 - Reversão é o retorno à atividade de funcionário
aposentado por invalidez, quando julgado apto em inspeção médica.

Art. 59 - A reversão far-se-á, de preferência, no mesmo cargo
ou em outro de natureza e vencimento compatíveis com o anterlor-
mente ocupado, atendida a habilitacão profissional.

Art. 60 * Nâo poderá reverter o inativo que contar 60 anos
de idade ou tempo para aposentadoria voluntária, incluído o perío-
do de inatividade.

Secâo XIV - Da substituicão

Art. 61 - Haverá substituição remunerada no impedimento
de ocupante de cargo em comissão ou função gratiÍicada, por perío-
do igual ou superior a 20 (vinte) dias.

Art. 62 - A substituicão, que independerá de passe, será au-
tomática ou decorrerá de ato expresso da autoridade competente.

Art. 63 - Durante o perÍodo de substituiçâo remunerada de
cargo em comissâo, o substituto deixará de perceber o vencimento
do cargo de que Íor ocupante efetivo.

ParágraÍo único * Ao substituto é facultado optar pelo venci-
mento ou remuneraçâo do cargo efetivo. acrescida de gratiÍicacão
equivalente a 2Oo/. lvinte por cento) do vencimento do cargo em co-
missão.

Capítulo ll
DA VACANCIA

Art. 64 - A vacância de cargo público decorrerá de:
| - exoneração;

ll - demissão;
lll - reconducâo;
lV - promocâo;
V - transferência;
Vl - redistribuicâo;
Vll - aposentadoria;
Vlll * perda do cargo por decisão judicial;

lX - falecimento;
X - exercício em outro cargo efetivo;

Xl - passagem a condição de extra-quadro.
§ 1 I - A vaga originária ocorrerá na data:

| - da publicaÇão do ato que:
a) exonerar, demitir, reconduzir, promover, transfe-

rir, redistribuir, aposentar ou declarar a perda do cargo;
b) extinguir cargo excedente cuja dotacão permita o

preenchimento de cargo criado;
ll - do falecimento;
lll - do exercício em outro cargo efetivo;
lV - da passagem à condiçáo de extra-quadro.

§ 29 - Verificada vaga originária numa carreira, serâo con-
sideradas abertas, na mesma data, todas as decorrentes de seu pre-
enchimento.

Art. 65 - A vacância de função gratificada decorrerá da pu-
blicação do ato de dispensa ou de destituição.

Art. 66 - A vacância de cargo eÍetivo ou em comissâo dar-se-
á a pedido ou ex ofÍicio.

Parágrafo único - A exoneracão ex ofÍicio de cargo efetivo
ocorrerá:

)

)

a
b

quando nâo satisfeitas as condiçôes do estágio probatório;
quando extinta a punibilidade por cargo ou inassibuidade

tua
OU

habi

Título lll
Direitos e Vantagens

Capítulo I

DO TEMPO DE SERVIÇO
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Art. 67 - A apuraçâo do tempo de serviço feita em dias, con-
vertidos estes em anoi à razão de 365'dias por ano.

Parágrafo único - Na apuraçáo para aposentadoria disponi-
bilidade a fraçâo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias será
arredondana para um ano.

Art. 68 - Considera-se como de efetivo exercício o afasta-
mento em virtude de:

| * férias;
ll - casamento;
lll - luto;
lV - convocação para o serviço militar;
V - juri e outros serviços obrigatórios por lei;
Vl - licença por doença de notificaçâo compulsória, in-

clusive em pessoa da família;
Vll - licença à funcionária gestante;
Vlll - licença ao funcionário acidentado em serviço ou ata-

cado de doenÇa profissional;
lX - licença especial;
X - licença, até dois anos, no caso de doença especifi-

cada no art. 80;
Xl - licença para atividade política, na forma do art. 93;
Xll - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou

municipal;
Xlll - exercÍcio de cargo em comissâo ou Íunção de con-

fiança nos Estados, Distrito Federal, Municípios, Territórios e nas
Secretaria dos Poderes Legislativos e Judiciário;

XIV - exercício de iargo ou função de governo ou admi-
nistraçâo, em qualquer parte do território nacional, por nomea-
ção do Presidente da República;

XV - missá'o ou estudo do estrangeiro, quando autoriza-
do o afastamento;

XVI - participaçâo em programa de treinamento regular-
mente institu ído.

Art. 69 - Para eÍeito de aposentadoria e disponibilidade
contar-se-á o tempo de:

l- serviço público civil federal, e6tadual ou munici-
pal prestado na administraçâo direta e autárquica;

ll - serviço ativo nas forças armadas, prestado durante a
paz, computando-se em dobro o tempo em operaÇões de guerra;

lll - licença para tratamento da própria saúde ou de pes-
soa da família;

lV - licença para atividade política, na forma do art. 94;
V - serviço em atividade privada, desde que vinculado à

previdência social.
Parágrafo único - O tempo em que o funcionário esteve

aposentado ou em disponibilidade será contado para efeito de nova
aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 70 - É vedada a contagem cumulativa de tempo de ser-
viço prestado concorrentemente em cargo, empregos ou funções
da Administraçâo direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-
to Federal, dos Municípios, bem como em atividade privada.

Cap ítu lo I I

DAS FÉRIAS

Art. 71 - Após cada doze meses de exercício o funcionário
fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias, que poderão ser
acumulados até o máximo de dois períodos.

aÍ|.72 - É facultada a conversão em pecúnia de um terço
das férias, a requerimento do Íuncionário.

Art. 73 - É vedado levar à conta de férias qualquer falta
ao serviço.

Art. 74 - As férias somente poderão ser interrompidas por
motivo de calamidade pública, comoçáo intestina, convocação pa-
ra o iuri, serviço militar ou eleitoral.

Capítulo lll
DAS LICENÇAS

Seçâo I - Disposições preliminares

Art. 75 - Conceder-se à licença:
I - para tratamento de saúde;
ll - por motivo de doença em pessoa da família;
lll - para repouso à gestante;
lV - para o serviÇo militar;
V - por motivo de afastamento do côniuge;
Vl - para atividade política;
Vll- em caráter especial.

§ 19 - O Íuncionário licenciado na forma do item ll e dos
itens lV a Vll, deste artigo, deixará de perceber o vencimento e
vantagens do cargo em comissâo ou função gratificada de que fôr
ocupante, enquanto durar o afastamento.

§ 29 - O funcionário não poderá permanecer em licença por
período superior a 24 meses, salvo nos casos dos itens lV e V deste
anigo.

Art. 76 - Ao término do prazo de 24 meses, o funcionário li-
cenciado para tratamento de saúde será submetido a inspeçâo médi-

ca: se julgado inválido para o serviço público será aposentado, con-
siderando-se como de prorrogação o tempo necessário à inspeçâo.

Art.77 - À licença concedida dêntro de 60 (sessenta) dias do
término de outra da mesma natureza será considerada como prorro-
gação.

Seção I I - Licença para tratamento de saúde

Art. 78 - Nas licenças até 90 dias a inspeçâo será realizada
por médico do setor de assistência e, por prazo maior, por iunta mé-
dica oficial.

ParásraÍo único - Na falta de médico do setor de assistência,
admitir-se-á laudo de outros médicos de órgâos públicos ou, excep-
cionalmente, atêstado passado por médico particular, inexistindo na
localidade médicos oficiais.

Art. 79 - No curso da doença o funcionário abster-se-á de
atividade remunêrada. sob pena de considerar-se interrompida a li-
cença, com perda do vencimento, até a reassunçâo do cargo.

Art. 80 - Será concedida licença ao funcionário acometido
9e tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia mal ígna. cegueira,
hanseniase, paralisia irreversÍvel e incapacitante, cardiopatia grave,
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nef ropatia gra-
ve, estados avançados de Paget (osteíte deformante) e do mal de
Chagas, leucemia e outras doenças que a ele indicar com basê na me-
dicina especializada, quando a inspeção mrídica não concluir pela
imediata aposentadoria.

Art. 81 - O atestado e o laudo nâo se referirâ'o ao nome e à
natureza da doença, salvo quando se trata de lesôes produzidas por
acidente em serviço, de doença profissional, ou de qualquer das mo-
léstias especificadas no artigo anterior.

Art. 82 - Será licenciado para tratamento de saúde o funcio-
nário vitimado por acidente em seruiço ou doença profissional, com-
provado por inspeçâo médica.

Art.83 - Considera-se acidente o dano físico ou mental so-
frido pelo funcionário e que tenha relação mediata ou imediata
com o exercÍcio do cargo.

§ 1p - Equipara-se ao acidente em serviÇo:
a) o dano decorrente de agressâo sofrida e nâo provocada pe-

lo funcionário no exercÍcio do cargo, bem como o sofrido no per-
curso da residência para o trabalho e vice-versa;

b) o falecimento em conseqüência de doenca profissional ou
moléstia especificada no art. 80.

§ 29 - É obrigatório o registro, pelo chefe imediato, de qual-
quer acidente em serviço, mesmo que dele não resultem danos apa-
íentes para o funcionário, no prazo de oito dias contados da ciência
do êvento.

Art. 84 - Entende-se como doença profissional a que resuttar
da natureza e das condições do trabalho, segundo especificação legal
ou regulamentar.

Art. 85 - A prova do acidente será feita em processo espe-
cial, iniciado com o registro de que trata o § 29 do artigo 83, e con-
cluído no prazo de dez dias, prorrogável quando as circunstâncias o
exigem.

Art. 86 - O funcionário acidentado em serviço que necessite
de tratamento especializado nâo atendido pela cobertura médico-as-
sistencial do sistema previdenciário, poderá ser tratado em institui-
çâo privada, por conta dos cofres públicos.

Art. 87 - O Íuncionario poderá obter licença por motivo de
doença em pessoa da família, desde que indispensável a sua assistên-
cia direta e esta não possa ser prestada simultaneamente com o exer-
cício do cargo.

Parágrafo único * A licença, que dependerá de inspeção por
junta médica oÍicial, será concedida com vencimento até doze me-
ses e, excedente esse prazo, com dois terços do vencimento, até 24
meses.

Art. 88 - Para eÍeito do disposto nesta SeÇâo, considera-se
pessoa da família o ascendete , descendente, colateral, consanguí-
neo ou afim de até o 29 grau, o cônjuge do qual o funcionário não
esteja legalmente separado e a companheira ou companheiro, com
pelo menos cinco anos de vida em comum.

Seção lV - Licença pam repouso à gestante.

Art. 89 * Será concedida á funcionária gestante quatro me-
ses de licença, com remuneraÇão integml.

§ 1 I - A licença será precedida de inspeção médica e conce-
dida a partir do oitaro mês de gestaçâo, salvo prescrição em contrâ
rio.

§ 29 - No caso de nascimento prematuro, a licença terá inÍ-
cio a panir do dia do parto.

§ 39 - No caso de n,ati-morto, a funcionária será submetida
a nova inspeção, para interrupçâo da licença, quando iulgada apta pe-
la zutoridade médica.

Seção V - LicenÇa pam o serviço militar

Art. 90 - Será concedida licença ao funcionário convocado
para o serviço militar e outros encargos da segurança nacional, na
forma e condições previstas na legislaçâo específ ica.
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Parágrafo único - o funcionário desincorporado terá 30 dias
para reassumir o exercício, sem perda do vencimento.

Seção V I - LicenÇa por motivo de afastanento do cônju p

Art.91 - É assegurado ao funcionário o direito de acomp+
nhar o côniuge eleito para o Congresso Nacional, Assembléia Legisl+
tiva ou Câmara Municipal, ou removido ex offício para outro ponto
do território nacional.

Parágrafo único - Equipara-se ao cônjuge a companheira ou
companheiro com pelo menos cinco anos de vida em comum,

Art. 92 - Existindo no novo local de residência do cônjuge
órgâo da administraçâo federal direta ou de autarquia federal, o fun-
cionário nele terá exercício, em caráter temporário: caso contrário
será licenciado sem vencimento.

SeÇão V I I - Licença para atividade pol ítica

Art. 93 - É assegurado ao funcionário licença para promoçâo
de sua campanha eleitoral, desde o registro de sua candidatura pela
JustiÇa Eleitoral até o dia seguinte ao da eleição, com vencimento ou
remunerqão do cargo efetlvo.

ParágraÍo único - No caso de o funcionário exercer cargo ou
funÇâo de confiança, de fiscaliz4âo ou arrecdaçâo, o afastamento
será compulsório.

Art. 94 - Poderá ser concedida licença sem vencimento ou
rêmunêraÇão,-!ro funcionário durante o perÍodo que mediar entre a
sua escolha, em convenção partidária, como candidato a cargo eleti-
vo e a véspera do registro de sua candidatum.

Art. 95 - O funcionário investido em mandato eletivo federal
estadual ou municipal será afastado do cargo enquanto durar a inves-
tidura, sem qualquer retribuição.

§ 1 I - lnvestido em mandato de vereador e havendo compa-
tibilidade de horário, o funcionário perceberá o vencimento ou re-
muneração do cargo eÍetivo. sem prejuízo do correspondente subsí-
dio.

§ 29 - lnvestido em mandato de Prefeito Municipal, o Íun-
cionário poderá opiar pelo vencimento ou remuneraçâo do cargo
eÍetivo.

Seção Vlll - LicenÇa esPecial

Art. 96 - Após cada decênio completo de exercício no serví-
ço público Íederal, o funcionário fará ius a uma licença de seis me-
ses ininterruptos, com percepÇão de vencimento ou remuneraÇâo do
cargo eÍetivo.

Parágrafo único - Os períodos de licença especial não goza-
dos serão contados em dobro para efeito de aposentadoria e dispo-
nibilidade.

Art, 97 - Nâo se concederá licença especial se houver o Íun'
cionário, em cada decênio:

| - sofrido pena de suspensão;
I I - faltado ao serviço, injustificadamente;
lll * gozadolicença:

" a) para o trato de interesses particulares;
b) para tratamento cia própria saúde, de pessoa da

família ou por motivo de afastamento do cônjuge, por mais de 180
lcento e oitenta) dias, consecutivos ou não.

Capítulo lV
DO VENCIMENTO

quanto durar a investidura, salvo se optar pelo vencimento e vanta-
gens do cargo eÍetivo.- § 59 - A vantagem pessoal não será considerada para efeito
de cálculo de outras vantagens pecuniárias incidentes sobre o venci-
mento do cargo efetivo, inclusive adicional por tempo de serviço.

§ 69 - A contagem do período a que se refere este artigo te-
rá início a partir do plimeiro provimento no cargo ou função de
conÍiança.

Art. 101 - Perderá, temporariamente, o vencimento ou re-

muneração do cargo efetivo o funcionário:' I - nomeado para cargo em comissão da Administraçâo
Íederal direta ou autárquica e do governo do Distrito Federal;

I I - posto à disposiçâo de órgão ou entidade dos Estados,
Territórios e Municípios, bem como dos Poderes Legislativos e Ju-
diciário, para o desempenho de cargo em comissâo ou função de
confiança;'lll 

- aÍastado para servir em Sociedade de Economia Mis-
ta, Empresa Públicas, Fundações instituídas pelo Poder Público e ór-
gâos internacionais;- lV - no desempenho de mandato eletivo, observado o dis-
posto nos parágrafos 19 e 29, do art. 95.

§ 19 - No caso do item l, é facultada opÇão pelo vencimento
ou remuneraçâo do cargo efetivo, acrescido de gratificação equiva-
lente a 20% (vinte por cento) do vencimento do cargo em comissão.

§ 29 - Noscasos previstos nos itens ll e lll, poderá o funcio'
nário optar pelo venciménto ou remuneração do cargo {ederal, sem
prejuízo de gratiÍicação concedida pelo órgão ou entidade requisi-
ta nte.

Art. 102 - O funcionário Perderá:
| - o vencimento ou remuneração do dia em gue não

comparecer ao serviço, salvo motivo legal ou doença comproüada;' ll - um terÇo do vencimento ou da remuneração diária
quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada
para o início dos trabalhos, ou quando se retirar antes do final do
período de trabalho;

lll - 50% (cinquenta por cento) do vencimento ou remu-
neração dos dias de suspensão disciplinar, prisão administrativa ou
suspensão preventiva;

lV - um terÇo do vencimento ou remuneração durante o
afastamento por motivo de:

a) prisão preventiva, pronúncia por crime comum ou
por crime Íuncional;

b) condenação por crime inafiançável em processo
no qual não haja pronúncia; e

c) condenação, por sentenÇa definitiva, a pena que
não acarrete a perda do cargo.

ParágraÍo único - Nos casos indicados nas alíneas a e b, do
item lV deite artigo, o funcionário terá direito à diferença, se absol-
vido.

Art. 103 - Será integral o vencimento ou remuneração do
funcionário licenciado para tratamento de saúde'

Art. 104 - As reposiçôes e indenizações à Fazenda Nacional
serão descontadas em parcelas mensais nâo excedente§ da décima
parte do vencimeto, remuneração ou provento.

Parágrafo único - Nâo haverá restituiÇão em caso de paga-

mento resultante de decisão judicial, posteriormente reformada, ou
de revisâo ex oÍf icio de decisão administrativa.

Art. 105 - Nas hipóteses de exoneração, demissão, perda do
cargo e cassaÇão de aposentadoria ou disponibilidade, a indenizaçâo
será feita de uma só vez, respondendo o espólio na mesma forma, no
caso de morte do funcionário.

Art. 106 - O vencimento e as vantagens pecuniárias nâo so'
frerão descontos além dos previstos em leí, nem serão obieto de ar-
resto, sequestro ou penhora, a nâo ser em caso de prestação de ali'
mentos ou de dívida para com a Fazenda Nacional.

Capítulo V
DAS VANTAGENS PECUN IÁR IAS

Art. 107 - Além do vencimento, poderão ser deferidas ao
funcíonário as seguintes vantagens pecuniárias, na forma estabeleci-
da em regulamento:

| - indenizaçôes;
ll - auxílios;
lll - gratiÍicações.
§ 19 - As vantagens previstas nos itens I e ll não se incorpo-

ram ao vencimento ou provento, para qualquer efeito.
§ 29 - Poderá ocorrer a incorporaçâo ao llrovento de gratifi-

cação prevista no itern I I l, nos casos e condições indicados em lei.

Seção I - Das indenizações

Art. 1OB - As indenizações devidas ao funcionário compre-
endem:

a) aluda de custo;
b) diárias;
c) indenização de transporte.
Art. 1O9 * A ajuda de custo é devida ao Íuncionário que pas-

sar a ter exercício em nova sede, em caráter permanente, como com-
pensaçâo das despesas de viagem e instalaçâo.

Art. 98 - Vencimento é a retribuição f ixada em lei pelo efeti-
vo exercício do cargo público.

Art. 99 - Remuneração é a retribuição correspondente ao
vencimento acrescido de gratificação de caráter permanente devidas
ao funcionário pelo exercício de cargo eÍetlvo ou em comissão.

Art. 1O0 - O Íuncionário que contar 6 (seis) anos completos,
consecutivos ou não, de exercício em cargos ou funÇões de confian'
Ça, terá adicionada ao vencimento do cargo efetivo, como vantagem
pessoal, a importância equivalente a '1 /5 (um quinto):

| - do valor da funÇão gratificada;
ll - da diferença entre a retribuição do cargo em comís-

são, do cargo de natureza especial previsto em lei ou da funÇâo de
assessoramento superior e o vencimento do cargo efetivo,

§ 1 I - O acréscimo a que se refere este artigo ocorrerá a par-
tir do sexto ano, à razão de 1/5 (um quinto) por ano completo de
exercício de cargos ou Íunçôes, até completar o máximo de 10 (dez)
anos

§ 29 - A vantagem de que trata este artigo somente será paga

a partir da data em quó o Íuncionário reassumir o exercício do cargo

efetivo.''-'''-À 39'- Ouando mais de um cargo ou função houver sido de-

,urnp"nr'àdo, no exercício de um ano e ininterruptamente, conside-

rãr-rL-a, pará efeito de cálculo de importância a ser adicionado ao

;;";];;;-;; ãargo eretlrã, o Jalor'do carso ot'! Íunçâo exercido
por mais tempo, o6edecidos os critérios fixados nos itens I e ll, des-

te artigo.
§ 49 - O funcionário do gozo de vantagem pessoal. se no-

meado para cargo ou função de confiança. deixará de percebê-la en'
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Parágrafo único - Correrá por conta da administraçâo a des-
pesa com o transporte do f uncionário e de sua Íamília, compreenden-
do passagens e bagagem, inclusive de um serviçal.

Art. 1 1 0 - Será considerado como de efetivo exercício o pe-
rÍodo de tempo realmente necessário à viagem para a nova sede.

Art. 1 1 1 - A ajuda de custo não excederá a importância cor-
respondente a três meses de vencimento, salvo quando, se tratar de
viagem para o estrangeiro.

Art. 1 12 - A ajuda de custo será calculada:
| - sobre o vencimento do cargo em comissão que o fun-

cionário passar a exercer na nova sede; e
ll - sobre o vencimento do cargo efetivo, acrescido da

gratificação de funÇão, quando por essa forma retribuída.
Art. 113 - O funcionário posto à disposiçãodequalquerór-

gão ou entidade de direito público, ou que se afastar do cargo ou
reassumilo em virtude de mandato eletivo não fará jus a ajuda de
custo.

Art. 114 - O funcionário nomeado para cargo em comissâo,
mas pertencente a quadro de pessoal dos Estados, Municípios, de
órgâos ou entidades da administração indireta terá direito a ajuda
de custo e transporte, na forma do art. 1 29.

Art. 115 - Não se concederá ajuda de custo quando a mu-
dança de sede ocorrer a pêdido.

Art. 1 16 - O funcionário fica obrigado a restituir a ajuda de
custo quando:

| - não se transportar para a nova sede no prazo deter-
minado;

ll --'regressar, pedir exoneração ou abandonar o serviço
antes de terminada a incumbência.

ParágraÍo único - Não haverá obrigaçãode restituir:
a) quando o regresso for determinado ex ofíicio ou decorren-

te de doenÇa comprovada; e
b) havendo exoneração ex officio, ou a pedido após 90 dias

de exercício na nova sede.
Art. 117' - A diária destina-se a atender às despesas de ali-

mentaçâo, pousada e locomoção do funcionário durante o desloca-
mento eventual da sede, em objeto de serviço.

ParágraÍo único - Nâo se concederá diária quando o deslo-
camento do funcionário constituir exigência permanente do serviço
ou do cargo.

Art. '118 - Poderá ser concedida indenização de transporte
ao funcionário que, sistematicamente, executar serviços externos,
por força das atribuiÇões de seu cargo efetivo.

§ 19 - A indenização objetiva ressarcir as despesas que o fun-
cionário realizar em decorrência da utilização de meíos pessoais de
locomoçâo, para desincumbir-se do serviço externo.

§ 29 - A indenização será paga a partir do mês seguinte ao de
sua concessão, juntamente com o vencimento.

Seção ll - Dos Auxílios

Art. 119 - Serão concedidos ao Íuncionário ou à sua família
os seguintes aux ílios pecuniários:

I - auxílio-saúde;
ll - auxílio-funeral;
lll - auxílio-moradia;
lV - auxílio-família.
Art. 120 - O f uncionário licenciado por motivo de acidente

em serviço, doenÇa profissional ou moléstia especificada no art. 80,
fará jus a um mês de vencimento do cargo efetivo, a título de auxí-
lio para tratamento da saúde.

ParágraÍo único - O auxílio-saúde será concedido a cada pe-
ríodo de seis meses de licença, até o máximo de 24 meses.

Art. 121 - O auxílio-funeral será pago à família do funcioná.
rio, ainda que aposentado ou em disponibilidade, em valor equiva-
lente a um mês de vencimento ou provento do falecido.

§ 19 - Em caso de acumulação legal, o auxílio será pago em
razâo do cargo de maior vencimento ou provento.

§ 2p - O auxílio-funeral não será inferior a duas vezes o me-
nor vencimento da escala salarial do funcionalismo civil da União.

Atl. 122 - Quando o enterro nâo for custeado por pessoa da
família do funcionário, o auxílio será pago a quem promover o fu-
neral, até o limite da despesa efetuada, observado o disposto no arti-
go anterior.

Art. 123 - O aux íllo-moradia será concedidb ao funcionário
mandado servir fora da sede originária do serviço, quando o desloca-
mento for inerente às atribuições do cargo.

Paragrafo único - As condiçôes de vida da nova sede serão
levadas em consideração no arbitramento do auxílio.

Art. 124 - O auxílio-família é devido por dependente que
viva na companhia ou às expensas do funcionário ativo, aposentado
ou em disponibilidade, na forma e condições fixadas em regulamen-
to.

§ 19 - Consideram-se dependentes, para os efeitos do auxí-
lio-Íam ília:

aI cônjuge do sexo feminino, ou do sexo mascululino, se invá-
lido;

b) companheira, com pelo menos cinco anos de vida em co-
mum com o funcionário e enquanto persistir o impedimento para o
matrimônio, ou companheiro, se inválido;

c) filho menor de 21 anos, ou de qualquer idade, se inválido;
d) filho estudante, até 24 anos, que freqüente curso regular

em estabelecimento de ensino;
e) f ilha solteira, viúva ou abandonado pelo marido;
f ) mâe solteira, viúva ou abandonado pelo marido;
g) pai inválido;
hl curatelado, por incapacidade civil definitiva;
i) menor de 21 anos que, mediante autorizaçâo judicial, viva

sob a guarda e sustenta do funcionário, ou até 24 anos, na hipótese
da al ínea d.

§ 29 - Compreendem-se neste artigo os filhos de qualquer
condição, os enteados e os adotivos.

§ 39 - Ao pai e à mâe equiparam-se o padrasto, a madrasta e

os representantes legais dos incapazes.
Art. 125 - Quando pai e mãe forem funcionários e viverem

em comum, o auxílio-Íamília será concedido ao pai; se nâo viverem
em comum, será concedido ao que tiver os dependentes sob sua
guarda; se ambos os tiverem, será concedido a um e outro, de acordo
óom a distribuição dos dependentes.

Art. 126 - Não será devido o auxílio-Íamília quando o de-
pendente for contribuinte da previdência soclal, exercer atividade
remunerada ou receber pensão ou qualquer outro rendimento em
importância igual ou superior ao do maior salário mínimo.

Art. 127 - O auxílio-família é devido ainda que o funcioná-
rio nâo receba vencimento ou provento.

Art. I28 - O auxílio-família não está su,eito a qualquer im-
posto ou taxa, nem servirá de base para qualquer contribuição, in-
clusive para a previdência social.

Seçâo lll - Dasgratificações

Art. 129 - Poderâo ser concedidos ao funcionário as seguin-
tes gratificações:

t- de função;
ll - derepresentaÇâo;

I I I - de representaçâo de gabinete;
lV - de nível superior;
V - de produtividade;

Vl - de periculosidade;
Vll - de insalubridade;

V I I I - por trabalho com raios X ou substâncias radioati-
vas;

lX - por produÇâo suplementar;
X - por trabalho de natureza especial;

Xl - por serviços especiais;
Xll - por operaçôes especiais;
Xlll - por encargo de curso ou concurso;
XIV - pelo exercício em detêrminadas zonas ou locais;
XV - pela prestação de serviço extraordinário;
XVI - pela participação em órgão de deliberaçâo cole'

tiva;
XVll - adiconal por tempo de serviço;

XVlll - incentivo funcional;
XIX - natalina.

Art. 13O - Durante o afastamento por motivo de férias, luto,
casamento, repouso à gestante ou licença para tratamento de saúde
até quatro meses, o Íuncionário conservará a gratificaÇão no valor
percebido à data do afastamento.

Art. 131 - A duração normal do trabalho poderá ser acres-
cida de até duas horas quando a necessidade do serviço o exigir.

Parágrafo único - Em se tratando de serviço noturno, o va-
lor da hora extra será acrescida de 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 132 - A percepÇão de gratificaÇão prevista nos itens l,
ll, Vl e XVll, do arr. 129 exclui a gratificaÇão pela prestação de
serviço extraordinário.

Art. 133 - A gratiÍicaçâo adicional por tempo de serviÇo
é devida à razâo de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de efetivo
exercício, até o máximo de sete qüinqüênlos.

Parágrafo único - A gratiÍicaçâo de que trata este artigo é
devida, nas mesmas bases, aos aposentados que tenham completa-
do o respectivo tempo na atividade.

Art. 134 - Como estímulo ao trabalho cientíÍico, à criati-
vidade e ao aumento da eficiência no Sferviço Público, o Poder
Executivo instituirá e disciplinará o regime de incentivos funcio-
nais, compreendendo, basicamente, a concessão de:

| - prêmios pela produção de idéias e de trabalhos que
favoreçam o aumento da produtividade e a redução de custos ope-
racio na is.

ll - gratificaÇão pela integral e exclusiva dedicação ao
desempenho das atividades do cargo.

Art. 135 - A vinculaçâo ao regime de incentivos funcionais,
na forma prevista no item ll do art. '134, é impeditiva do exercício
de outra al;vidadê, pública ou particular, ressalvada a participacâo
em órgão de deliberação coletiva relacionado com as atividades
do cargo-Art. 

136 - Os funcionários ativos, inativos e os pensionistas

farão jus a uma gratiÍicaÇão de Natal equivalente a 1112 lum doze

avos) da remuneiaÇão, provento ou pensão devidos em dezembro,
por mês de serviço, no ano correspondente.

§ 1 p - Metade da gratificação poderá ser paga no mês de ju-

19



lnformativo ASUFEGO

nho, a requerimento do funcionário.
§ 29 - A Íração igual ou superior a 1 5 (quinze) dias será ha-

vida como mês integral.
§ 39 - As faltas legais e as iustificadas ao serviço não serão

deduzidas para os fins previstos neste artigo.
Art.137 - A gratiÍicaçâo natalina nâo será levada em conta

para qualquer efeito, inclusive contribuição previdenciária.
Art. 138 - As bases de concessão e as condições de pagamen-

to das gratificações previstas nesta Seçâo serão estabelecidas em re-
gu lamento.

Capítulo V I

DAS CONCESSÔES

Art. 139 - Sem prejuízo do vencimento, direitos ou vanta-
gens legais, poderá o funcionário se ausentar do serviço:

| - por um dia, para doação de sangue ou registro de
f ilho;

ll - até oito dias consecutivos, por motivo de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge do qual não esteja sepa-

rado. ou companheira com mais de cinco anos de vida em comum;
de ascendente, descendente, colateral, consanguíneo ou afim até o
29 grau civil.

Art. 140 - Ao funcionário estudante será permitido faltar
ao serviço, sem qualquer prejuízo, para prestação de prova ou exa-
me em estabelecimento de ensino oficial ou reconhecido ou concur-
so público federal.

Art. 141 - Poderá ser concedido horário especial ao funcio-
nário estudante, mediante redução temporária da respectiva .iorna-
da de trabalho, até duas horas diárias.

§ 19 - O horário especial somente será concedido se no es-
tabelecimento de ensino inexistir curso regular em horário diferen-
tê do expediente normal da repartição.

§ 29 - A concessão de horário especial não desobriga o fun-
cionário de cumprir integralmente a carga horária semanal de traba-
lho a que está suieito.

Art. 142 - Ao funcionário estudante, obrigado a mudar de
sede ex officio, é assegurada matrícula em estabelecimento de ensi-
no congênere no local da nova residência, ou no mais próximo, em
qualquer época do ano e independentemente de vaga.

Parágrafo único - O disposto neste artigo estende-se ao côn-
juge e aos filhos estudantes que vivam na companhia do funcioná-
rio.

Art. 143 - Serão relevadas até três faltas durante o mês,
motivadas por doença comprovada em inspeção médica.

Art. 144 - *rá concedido transporte por conta do Estado:
| - ao funcionário licenciado para tratamento de saú-

de quando, por exigência do laudo médico, necessitar dê tratamento
especializado fora da sede de seu serviço;

ll - à família do funcionário na situaçâo prevista no item
I deste artigo ou falecido no desempenho do serviço fora da sede

.de seu trabalho, no País ou no exterior.
Art. 145 - O funcionário terá preferência na locação de imó-

vel ele propriedade da Uniâo, quando destinado à sua residência ou
de sua família.

Art. 146 - Em casos excepcionais, a critério da Administra-
Ção, poderá o funcionário afastar-se do cargo para tratar de interes-
ses particulares, pelo prazo de um ano.

ParágraÍo único - O afastamento ocorrerá com perda do ven-
cimento ou remuneração, podendo ser prorrogado por mais um ano,
no máximo, a juízo da Administraçâo.

Capítulo Vll
DO DIREITO DE PETIÇAO

Art. 147 - É assegurado ao funcionário o direito de requerer
ou representar.

§ 19 - O requerimento será dirigido à autoridade competente
para decid í-lo.

§ 29 - O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade
que houver expedido o ato ou proferida a primeira decisão, não po-
dendo ser renovado.

§ 39 - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente
superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisâo e, suces-
sivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

Art. 148 - A representação será apreciada, obrigatoriamente,
pela autoridade superior àquela contra a qual é interposta.

Art. 149 - O pedido de reconsideração e o recurso nãotêm
efeito suspensivo; o que for provido retroagirá à data do ato impu-
gnado. ,t

Art. 1 50 - Somente caberá recurso do indeferimento de pe-
dido de recoÁsideração e de decisões sobre recursos sucessivamente
interpostos na escala hierárquica.

Art. 151 - Para o exercício do direito de petiçâo é assegura-
da vista do processo ou documento, na repartiÇão onde se encontra,
ao f uncionário ou mandatário especialmente, constituído.

Art. 152 - O direito de pleitear na esfera administrativa pres-
creverá:

| - em cinco anos, nos casos de:

a) demissá'o ou cassação de aposentadoria e disponi

b) revisão de processo administrativo disciplinar;
c) questões de natureza patrimonial; e

120 dias, nos demais casos.

bi I idade;

Parágrafo único - O prazo de prescrição contar-se-á da data
da publicação do ato impugnado ou da ciência do requerente.' 

Art. 153 - O pedido de reconsideraçâo e o recurso, quando
cabíveis, suspendem o curso de prescrição.

Parágrafo único - Decidido o pedido, recomeça a correr o
lápso presciicional, pelo prazo restante. na forma prevista no pará-
grafo único do artigo anterior.- Art. 154 - O exercício do direito de pleitear em Juízo impli-
cará a paralização, na instância administrativa de pleito formulado
pelo funcionário, com idênticos propósitos, até decisâo final pelo
Poder Judiciário.

Art. 1 55 - Lei especiat disporá sobre a criaçâo, organização
e f uncionamento do contencioso administrativo, atribuindo-lhe
competência para processar e iulgar questôes decorrent'es das rela-

ções entre os f uncionários e a Administração.

CapÍtulo Vlll
DA DISPONIBILIDADE

Art. 1 56 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade
pelo Poder Executivo, o funcionário estável Íicará em disponibilida-
de remunerada, com proventos proporcionais ao tempo de serviço'

Parágrafo único - O funcionário em disponibilidade poderá
ser aposentado, nos casos previstos em lei.

Capítulo lX
DA APOSENTADORIA

Art. 157 - O funcionário será aposentado:
| - compulsoriamente, aos 70 anos de idade;
ll - voluntariamente, após 35 anos de serviço, se do sexo

masculino, ou após 30 anos de serviço, se do sexo Íeminino;
lll - por invalidez.
Art. 1 58 - Os proventos serão integrais quando o funcioná-

rio se aposentar voluntariamente, por tempo de serviço, ou em de-
corrência de acidente em serviço, doenÇa profissional ou moléstia es-
pecificada no art. 80.

Parágrafo único - Nos demais casos, os proventos serão pro-
porcionais ao tempo de serviço.

Art. 159 - A aposentadoria compulsória é automática e será
declarada por ato com vigência a partir do dia em que o funcionário
atingir a idade limite.

Art. 160 - O funcionário aposentado por invalidez será su-
bmetido a inspeçâo médica periódica e. se julgado apto, reverterá ao
serviço ativo, observado o disposto nos arts' 59 e 60.' Art. 161 - O funcionário que contar tempo de serviço para

aposentadoria voluntária passará para a inatividade:
I - com a retribuição do cargo em comissâo ou com o

vencimento do cargo efetivo acrescido da gratificação de função que
estiver exercendo, sem interrupção, há mais de cinco anos;

I I - com idênticas vantagens, quando o exercício dos car-
gos ou funções tiver compreendido um período de dez anos, conse-
cutivos ou não, desde que se encontre no exercício do cargo ou fun-
Ção.

§ 19 - O valor do vencimento de cargo de natureza especial,
previsto em lei ou da retribuição de funçâo de assessoramento §upe'
rior será considerado, para os efeitos deste artigo.

§ 29 - No caso do item ll, quando mais de um cargo ou fun-
Ção tenha sido exercido, serão atribuídas as vantagens do de maior
valor, desde que lhe corresponda um exercício mínimo de dois anos
consecutivos; fora dessa hipótese, atribuir-se-âo as vantagens do car-
go ou função de valor imediatamente inferior, dentre os exercícios.

Art. 162 - O funcionário que contar tempo de serviço para
aposentadoria voluntária e permanecer na atividade, terá o venci-
mento acrescido de 2O"/o (vinte por cento) a partir do dia imediato
àquele em que completar o respectivo tempo de serviço.

Parágrafo único - Na hipótese configurada neste artigo, se

o funcionário permanecer na atividade por período igual ou supe-
rior a três anos passará automaticamente à condição de extra-qua-
dro, abrindo-se a correspondente vaga na classe a que pertencê.

Art. 163 - Os proventos da aposentadoria de funcionário
da carreira de diplomata e de ocupante de cargo efetivo no exterior,
serão calculados sobre os vencimentos que perceberem no Brasil.

Art. 1 64 - lntegram o provento da aposentadoria:
| - a gratiÍicação adicional por tempo de serviço, na

mesma base percebida na atividade;
ll - os acréscimos previstos nos artigos 100 e 162, desta

Lei;
lll - as vantagens incorporáveis por expressa permissão

leoal.- 
Paráqrafo único - É vedada a percepção cumulativa dasvan-

tagens de que tratam os artigos 100 e 161, ressalvado o direito de
opção.
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Art. 1 65 - Os proventos serão revistos:
| - sempre que modificados os vencimentos dos funcio-

nários em atividade, por motivo de alteração do poder aquisitivo
da moeda, na mesma data e proporçâo;

ll - quando transformado ou reclassificado o cargo em
que se deu a aposentadoria, observadas as exigências fixadas para os
ativos; e

lll - quando o aposentado for acometido de moléstia es-
peciÍicada no art. 80, caso em que o provento, se proporcional, será
reaiustado ao valor do vencimento da atividade.

Art. 166 - Os proventos da aposentadoria ou disponibilidade
não poderão ser inferiores a 5O% (cinqüenta por cento) do venci-
mento ou remuneraçâo da atividade, nem a g0% (noventa por cento)
do maior salário-mínimo.

Art. 'l 67 - Os proventos de aposentadoria não sofrerão qual-
quer desconto além dos previstos em lei.

Título lV
DA PREVIDÉNCIA E ASSISTÊNCIA

Art. 168 - A União instituirá planos de previdência e de as-
sistência ao funcionário e à sua família,

Art. 169 - O Plano de Previdência compreenderá, basicamen-
te:

| - pecúlio, pensão e outros benefícios;
ll - complementação de proventos e pensões.
§ 1 I - A pensâ'o nâo será inferior a 50% (cinqüenta por cen-

to) do vencimeáio ou remuneração da atividade ou do provento
da inatividade, acrescido de 1Oo/o (dez por cento) por beneÍiciário,
até '100% (cem por cento).

§ 29 - A complementaÇão de proventos e pensões será feita
com base na retribuiçâo do cargo exercido pelo aposentado ou pelo
instituidor da pensão.

Art. 170 - O Plano de Assistência compreenderá, basicamen-
te:

I - assistência médica, odontológica, farmacêutica e hos-
pitalar;

I I - manutenção de creches;
I I I - financiamento para aquisição de casa própria.
Art. 1 71 - Leis especiais estabelecerão os Planos de Previdên,

cia e de Assitência previstos neste Título.

Título V
DO REGIME DISCIPLINAR

Capítulo I

DOS DEVERES

Art. 172 - São deveres do Íuncionário:
| - assidu idade;
ll - pontualidade;
lll - discriÇão;' lV - urbanidade;
V - lealdade às instituicôes constitucionais e administra-

tivas a que servir;
Vl - observância das normas legais ou regulamentares;
Vll - levar ao conhecimento da autoridade superior ir-

regularidade de que tiver ciência em razâo do cargo;
Vlll - zelar pela economia e conservação do material que

lhe for confiado;
lX - manter sempre atualizado a sua declaraçâo família;
X - atender prontamente:

a) às requisições para a defesa da Fazenda Nacional;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa

do direito.

Cap ítulo I I

DAS PROtBtÇÔES

Art. 173 - Ao Íuncionário é proibido:
I - referir-se demodo depreciativo ou desproveitoso em

requerimento, representaÇão, parecer ou despacho, às autoridades
e atos da administração pública;

ll - retirar, sem prévia anuência da autoridade compe-
tente, qualquer documento ou objeto da reparticão;

lll - promover manifestaÇâo de apreço ou desapreço no
recinto da repartiÇâo;

lV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em de-
trimento da dignidade de funçáo pública;

V - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de na-
tureza pol ítico-partidária ;

Vl - participar de gerência ou administração de empresa
industrial ou comercial;

Vll - exercer comércio ou participar de sociedade comer-
cial, exceto como acionista, cotista ou comanditário;

Vlll - pleitear, como procurador ou intermediário, junto a
repartiçôes públicas, salvo quando se tratar de percepção de venci-
mentos e vantagens, provento ou pensão de parentes até o 29 grau
civil;

lX - receber propinas, comissôes, presentes ou vantagens
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

X - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos ca-
sos previstos em lei, o desempenho de encargos que lhe competir
ou a seus subordinados;

Xl - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado es-

trangeiro, sem autorização do Presidente da República;
Xl I - praticar a usura sob qualquer de suas formas;

X I I I - opor resitência iniustificada ao andamento de proces-
so.

Parágrafo único - É lícito ao funcionário criticar os atos da
administração pública do ponto de vista doutrinário ou da organiza'
ção do serviço, em trabalho assinado.

Capítulo lll _
DA ACUMULAÇAO

Art.174 - É vedada a acumulação remunerada, exceto de:
| - um cargo de magistério superior com o de juiz;

ll - dois cargos de magistério;
lll - um cargo de magistério com outro técnico ou cien-

rífico; e
lV - dois cargos de médico.
§ 19 - A acumulação somente será permitida quando houver

correlação de matérias e compatibilidade de horário.
§ 29 - A proibição de acumular abrange cargos, tunções e

empregos da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios, dos MunicÍpios e das respectivas autarquias, empresas públicas
e sociedades de economia mista.

Art. 175 - Não se compreende na proibiçâo de acumular a

percepçâo conjunta de:
| - proventos de aposentadoria resultantes de cargos

legalmente acumu láveis;
ll - vencimento, remuneraçâo ou provento com pensâo

previdenciária.
Art. 176 - Sem prejuízo dos proventos, poderá o aposenta-

do perceber gratificaÇão pela participação em órgão de deliberação
coletiva, subsídio de mandato coletivo, venclmento de cargo em co-
missão ou retribuição de contrato para a prestaÇão de servicos técni-
cos ou especializados.

Art. 177 - É vedado ao Íuncionário exercer mais de um car-
go em comissão ou função gratiÍicada, ou participar de mais de um
órgão de deliberação coletiva, salvo na condição de membro nato.

Art. 178 - A acumulacão proibida ocasionará a perda:
I - dos dois cargos, se provada a má Íé;

ll - de um dos cargos, à escolha do funcionário, se cara-
cterizada a boa fé.

Parágrafo único - Nos casos de má fe, o funcionário restitui-
rá o que tiver recebido indevidamente.

Capítulo lV
DA RESPONSABILIDADE

Art. 179 - O f uncionário responde civil, penal e administrati-
vamente pelo exercício irregular de suas atribuiçôes.

Parágrafo único * A responsabilidade civil decorre de proce-
dimento doloso ou culposo que importe em prejuízo da Fazenda

Nacional ou de terceiros; a pena abrange os il ícitos imputados
ao funcionário, nessa qualidade; a administrativa resulta de atos
omissivos ou comissivos praticados no desempenho do cargo ou f un-
Çâo.

Art. 180 - O prejuÍzo causado à Fazenda Nacional pelo fun-
cionário poderá ser ressarcido na Íorma do art. 104.

ParágraÍo único - Tratando-se de dano causado a terceiro o
indenizado pela Uniâo, caberá ação regressiva contra o Íuncionário
responsáve l.

Art. 181 - As cominacões civis, penais e disciplinares pode-
rão cumular-se, sendo umas e outras independentes entre si, assim
como as respectivas instâncias.

ParágraÍo único - A absolvicão criminal só afasta a responsa-
bilidade civil e administrativa se negar a existência do fato ou afastar
do acusado a respectiva autoria.

CAPITULO V
Das Penalidades

Art. 182 - São penas disciplinares:
| - repreensâo;

I I - suspensão;
lll. destituição de Íunçâo;
lV * demissâo; e
V - cassacâo de aposentadoria ou de disponibilidade.
Art. 183 - na aplicacão das penas serão consideradas a natu-

reza e a gravidade da infracâo e os danos que dela provierem para o
serviço público.
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Art. 184 - As penas disciplínares serâo aplicadas:
I - a de repreensão, nos casos de inobservância de dever fun-

cional ou desobediência a o'rdem superior,exceto quando manifesta-
mente ilegal;

ll - a de suspensâo, que nâo poderá exceder de 90 dias, no ca-
so de reincidência ou prática de falta grave;

I I I - a de destituicão de funçâo, no caso de falta de exaçâo no
cumprimênto do dever;

lV * a de demissão, nos casos de:
a) críme contra a administraÇão pública;
b) abandono do cargo;
c) incontinência pública e escandalosa;
d) prática contumaz de jogos proibidos;
e) insubordinaçâo grave em serviço;
f) ofensa fÍsica em serviço à funcionário ou a particular, sal-

vo em legÍtima defesa;
g) aplicaçâo irregular de dinheiros públicos;
h) revelação de segredoque conheça em razão do cargo ou

fu ncão;
i) lesâo nos coÍres públicos;
j) dilapídação do patrimônio nacional;
l) corrupção ativa ou passiva. nos termos da lei penal;

m) inassiduidade habitual;
n) acumulacão ilegítima;
o) transgressão de qualquer dos itens lV a Xl do art. 173.
Art. 185 - Considera-se abondono de cargo a falta do servi-

ço, sem causa justificada, por 30 dias consecutivos.
Art. 186 - Entende-se por inassiduidade habitual a Íaita ao

serviço, sem causa justificada, por 60 dias, interpoladamente, duran-
te um perÍodo de doze meses.
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Capítulo Vl
DA PRISÃO ADMINISTRATIVA E

DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 194 - Será ímposta a prisão administrativa ao responsá-
vel por dínheiros e valores pertencentes à Fazenda Nacional ou que
se ahem sob a sua guarda, no caso de alcance ou omissâo em efe-
tuar as entradas nos devidos prazos.

Art. 195 - A prisão administrativa será ordenada funda'nen-
tada e por escrito pelo:

| - pelo [\4inistro de Estado ou dirigente de órgâo integrante
da Presidência da República;

I I - pelo diretor ou chefu de repartiÇão, nos Estadcs.
§ 1p - A autoridade que ordenar a prisão admiQistrativa co

municará de imediato o Íato ao juiz competente e providenciará o
processo de tomada de contm especial do responsÉ:vel.

§ 29 - A prisão do funcionário será suspensa tão logo se

verifique o ressarcimento à Fazenda Nacional ou o ofurecimento de
garantia idônea, a .iu ízo da administraÇâo.

Art. 196 - A suspensão preventiva será ordenada pela autori-
dade instauradora do processo administrativo, desde que se imponha
o afastamento do funcionário para que este não venha a influir na
apu ração dos fatos,

Art. 197 - Ofuncionário terá direito à contagem do perÍodo
de prisão administrativa ou de suspensão preventiva e ao pagamento
do vencimento e vantagens inerentes ao exercÍcio, quando reconhe-
cida a sua inocência ou quando a pena disciplinar resultante do pro-
cesso se limitar à repeensão.

Art. 198 - A Prisâo administrativa e a suspensão preventiva
nâo poderão exceder a 90 (noventa) dias.

Capítulo Vll
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DE SUA REVISAO

Seçãol-doProcesso

Art. 199 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade
no serviço público é obrigada a promover-lhe a apuração lmediata
em processo administrativo.

§ 1p - Assegurar-se-á ampla defesa ao acusado, que poderá
acompanhar o processo pessoalmente ou intermédio de advogado'

§ 29 - Se a irregularidade conÍigurar ilícito penal, a autori-
dade administrativa providenciará concomitantemente, a insuração
do inquórito policial.

Art. 200 - O processo administrativo precederá a aplicação
das penas de demissão, suspensãô, diminuição de funçâo, cassação
de aposentadoria ou disponibilidade.

Parágrafo único - lndependerá de processo a aplicaÇâo das

penas de re-preensâo e de suspensão até 1 5 dias, desde que conÍigura-
da e caracterizada a infração disciplinar.

Art. 201 - São competentes parâ determinar a abertura do
processo administrativo os Nlinistros de Estado e os diretores e che-

fes de repartição ou serviço em 9eral.
Parágrafo único - Em caso de dúvida quanto à veracidade ou

exatidâo dã informação ou denúncia, realizar-se-á sindicância pré-

via, que deverá estar concluÍda no prazo improrrogável de 30 dias'
Art. 2O2 - Promoverá a apuraÇão da irregularidade uma co-

missão composta de três funcionários estáveis, designados pela auto-
ridade que instaurou o processo, a qual indicará, dentre seus mem-
bros, o respectivo presidente.

Paràqrafo único - O presidente da Comissão designará fun-
cionário para servír de Secretário"

Ait. 203 - A comissão teráo prazo de 60 dias para instruçâo
do processo e elaboraçâc do relatÔrio final, prorrogável por mais 30
dias, quando as circunstâncias o exigirem'- - ' - 

ParágruÍo único - A comissãã procederá a todas as diligencias
que julgar cãnveniente, recorrendo, sempre que necessário, a peritos'' Árt. 204 - Ultimada a instrução, citar-se-á' o indiciado para'

no prazo de dez dias, apresentar dêÍesa escrita, sendo-lhe facultada
vista do processo na repartiÇão

§ 1 I - Havendo dois indiciados, cada um terá o prazo de dez

dias; se mais de dois, o prazo será comum e de vinte dias'
§ 29 - A citação Íar-se-á através do chefe imediato do indi-

ciado ou, se este se achar em lugar incerto, mediante edital com pra-

zo de quinze dias.
§ 39 - O prazo rle defesa poderá ser prorrogado pelo dobro,

para diligências ou perÍcias consideradas indispensáveis pela comis-

são.
Art. 205 - O indiciado revel terá deÍensor designado pela au-

toridade que instaurou o processo, sempre que possfvel da mesma

carreira e classe.
Art. 206 - Apresentada a defesa, a comissão submeterá o

processo à autoridade instauradora, acompanhado de relatório no
qual concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indi-
cando, neste último caso, a disposição legal transgredada e a pena

apl icável.- 
Art. 207 - A autoridade instauradora proferlrá decisão no

prazo de 20 dias, ou remeterá o processo à autoridade competente
para decidir, à qual será assinado igual prazo.
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Art. 187 - O ato de imposicão de pena mencionaro Íunda-
mento legal e a causa da sanção disciplinar.

§ 1p - Nos casos indicados nas alÍneas a, g, h, i, j e l, do
item lV do art. 1 84, a pena será aplicada com a nota "a bem do ser-
viço público".

§ 29 - A demissão a bem do serviço público acarreta a in-
compatibilidade, pelo perfodo de cinco anos, para investidura em
cargo, Íuncão ou emprego público.

Art. 188 - São competentes para a imposição da pena disci-
plinar:

I - O Presidente da República, nos cesos de demissão e casa-
ção de aposentadoria ou de disponibilidade;

ll - O Ministro de Estado ou dirigente de órgâo integrante da
Presidência da República, no caso de suspensâo pormais de 30 dias;

lll * O chefe da repartiÇão ou serviço, nos casos de repre-
ensão até 30 dias.

lV * a autoridade que Íez a designaçâo, no caso de destitutÇâo
de'função.

Art. 1 89 - Serâo consideradús como de suspensão os dias em
que o Íuncionário deixar de atender à convocacão do juri ou de ser-
viÇos obrigatórios por lei.

Art. 190 * Será cassada a aposentadoría ou a disponibilidade
se ficar provado, em processo administrativo, que o inativo:

| - praticou, quando em atividade, falta punÍvel com demis-
são;

ll - incidiu em acumulação proibida, observado o disposto no
art. 178;

lll - aceitou comissão, emprego ou pensão de Estado estran-
geiro, sem autorizacão do Presidente da República;

lV - sofreu conden4aoporcrime cuiapena acanetaria a per-
da do cargo, se estivesse em atividade.

Art. 191 - Prescreverá a ação disciplinar:
I - em um ano, quanto à falta sujeita à pena de repreensão;

I I - em dois anos, quanto à falta suieita à pena de suspensão;
I I I - em quatro anos, quanto às faltas sujeitas às penas de des-

tituiÇão de função, omissão e cassaÇão de aposentadoria ou disponi-
bil idade.

Paragrafo único - os prazos de prescriçâo previstos na lei pe-
nal aplicam-se às infrações disciplinares def inidas como crime.

Art. 1 92 - O prazo de prescriÇão comeÇa a correr do dia em
que foi praticada a inf mção disciplinar.

§ 19 - O curso da prescriÇão interrompe-se com a insutara-
Ção de processo administrativo disciplinar.

§ 29 - lnterrompida a prescrição, o prazo recomeçará correr
do dia em que cessar a causa determinante da interrupção,

Art. 193 - As penas de suspensão e de repreensão poderão
ser canceladas após o decurso de dez anos de efetívo serviço sem a
prática de nova infraçâo disciplinar ou plenal.

Parágrafo único - A penalidade será cancelada pelo dirigente
do órgão de pessoal a não acarretará a reaquisição dos direitos por
ela atingidos.



§ 19 - Havendo mais de um indiciado e diversidade de san_
ções, caberá o julgamento à autoridade competente para a imposiÇâo
da pena maior.

§ 29 - Não decidido o processo no prazo deste artigo, o fun-
cionário reassumirá âutomaticamente o exeicício do cargo,-saivo noscgpl de abandono de cargo, alcance ou malversação ãe dinheiros
públ icos.

. Art. 208 - Na hipótese prevista no s 29 do art. 1 9g. será re_
metido translado do processo administrativo à autoridade competen-
te.

Art. 209 - Até à fase de defesa será admitida a intervençâo
de defensor constitu ído pelo indiciado.

Art. 210 - O funcionário submetido a processo administrati-
vo nâo poderá dewincular-se do Serviço público ou aposentar_se, an_
tes de conclu ído o processo.

. . Af. .21-1 - Sempre que necessário, os funcionários encarrega_
dos de sindicância ou de processo administrativo dedicarão todo- o
seu tempo aos rêspectivos trabalhos, sem preju ízo de vencimentos e
vantagens inerentes ao exercÍcio.

Seçâo I I - Da revisão do processo

Art. 212 - O processo administrativo de que resultou pena
disciplinar poderá ser revisto quando se aduzirem fatos ou circuns-
tâncias suscetÍveis de se comprovar a inocência do punido.

§ 19 - Em caso de falecimento, incapacidade mental ou de-
saparecimento, qüalquer pessoa da família poderá requerer a revisão.

§ 29 - O requerimento de revisâo independe do pedido de
reconsideração e não poderá ser renovado.

§ 39 - Não constitui fundamento para a revisão a simples
alegação de inlustiça da penalidade.

Art. 2'13 - O pedido de revisâo será dirigido ao Ministro de
Estado ou autoridade equivalente.

Parágrafo único - A revisão correrá em apenso aos autos do
processo originário e será promovida por uma comissão de três fun-
cionários estáveis, designados pela autoridade indicada no art. 202.

Art.214 - A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta)
dias, prorrogável por mais 30 (trinta), para instrução do processo e
eÍaboração do relatório,aplicando-se-lhe, no que couber, as disposi-
ções conc€rnêntes ao processo adminlstrativo.

Paráqrafo único - A comissão revisora concluirá pela manu-
tenção ou pelo desfazimento do ato punitivo.

Art. 215 - A autoridade competente iulqará o feito no prazo
de 20 (vinte) dias,salvo quando do processo revisto houver resultado
pena de demissâo ou cassação de aposentadoria e disponibilidade,

caso em que o julgamento caberá ao Presidente da República.
Art.216 - Julgada procedente a revisâo, tornar-se-á sem eíei-

to a penalidade imposta, restabelecendo.se todos os direitos por ela
atingidos.

Parágrafo único - da revisâo não poderá resultar agravamento
da pena infligida ao funcionário.

Título Vl
DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 217 - O dia 28 de outubro é consagrado ao servidor pú-
blico.

Art. 218 - Considera-se pessoa da família do funcionário,
quando não definida nesta Lei, qualquer pessoa que viva às suas ex-
pensas e conste de seu assentamento individual.

Art.219 - Serão contados por dias corridos os prazos previs-
tos neste Estatuto.

Parágrafo único - Na contagem exclui-se o dia do começo e
inclui-se o do vencimento, prorrogando-se para o primeiro dia útil
seguinte o prazo vencido em dia em que não haia expediente.

Art.22O - É vedada a subordinaçâo imêdiata de funcionário
ao cônjuge ou parente até o segundo grau civil, salvo em funçâo de
confiança ou de livre escolha.

Art.221 * Aos membros do Magistério, do Mlnistério Públi-
co, da carreira de diplomatae da Polícia Federal, regidos por leises-
peciais serâo aplicadas. subsidiariamente, as disposiçÕes deste Estatu-
to.

Art.222 - O regime jurrôico instituído por este Estatuto é
ostensivo aos servidores dos Territórios Federal, no que couber.

Art. 223 - Os funcionários regidos por este Estatuto são con-
tribuintes obrigatórios da previdêncía social para efeito de pensão e
outros benef.ícios previstos no Plano de Previdência de que trata o
art.169.

TÍtulo Vll
DtsPosrÇÕES TRANSTTÓRtAS E FINAtS

Art.224 - Os servidores da União e das autarquias federais
regidos pela Lei n9 1 .711, de 28 de outubro de 1952 e pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho serão íncluÍdos no regime definido nesta
Lei, a partir de sua vigência.

§ 19 - Em relação ao pessoal trabalhista. a inclusâo alcança-
rá apenas os ocupantes de empregos permanentes integrantes do Pla-
no de Classificação instituÍdo pela Lei n9 5.645, de 10 de dezem-
bro de 1970, bem como os integrantes de Tabelas Especiais, com si-
tuação regulrizada na data da vigência deste Estatuto,

I
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Servidones neivindicam e o DASP responde
MEDIDAS A CURTO PRAZO

01) Revisão dos proventos dos
aposentados, para registro e adatamento
à legislaçâo vigente, aos pareceres do
Consultor-Geral da República, às deci'
sões do Tribunal de Contas da União, aos
entendimentos já fixados em decisões lu-
diciais, que, lamentavelmente, não vêm
encontrando respaldo no DASP.

- A revisão de proventos dos
aposentados é uma questâo já soluciona-
da. Através das lNs 105179 e 1O7179, o
DASP uniformizou os critérios respecti-
vos com relação ao Tribunal de Contas
da União. Finalmente, através da Lei n9
6.703179, determinou-se aplicaçâo do
Plano de Classificação de Cargos aos apo-
sentados antes de sua implantaçâo, co-
mo se estivessem em atividade.

02) Adoçâo, para as pensionistas
de funcionário público civil, de trata-
mento idêntico aoque édado às pensio-
nistas de militares falecidos.

Trata-se de regimes diversos,
com base em contribuições diversiÍica-
das. Somente um estudo profundo do as-
sunto, o que está sendo feito, poderá
permitir encontrar uma soluçâo. Há de se
esclarecer que, mesmo entre pensionistas
civis, o tratamento é diÍererriado. Mas
as pensribs especiais decorrentes das Leis
nP s 3.738, de 1960, 5.057, de 1966, art.
242 da Lei n9 1.71 1, de 1952, e Lei n9
6.782, de 1980, totalmente diversas, em
sua concessâo, das pensões comuns.

03) Ratificaçâo, pelo Governo,
do Convênio e Becomendaçâo aprovados
pela 64.4 Conferência da Organizaçâo ln-
ternacional do Trabalho, em 27 de junho
de 1978, dispondo sobre a proteção ao
direito de organização de classe do servi-
dor públicô e os procedimentos para de-
terminar as condiçôes de emprego na ad-
ministração pública.

O Brasil tem posição deÍinida
no sentido de nâo permitir a sindicaliza-
ção do servidor público. Todavia, o
apoio que vem oferecendo às organiza-
ções associativas, como à própria CSPB,
compênsa o aspecto restritivo dessa
orientação governamental, o que parece
ser a solução do problema, no atual con-
texto.

04) Recomposição dos vencimen-
tos e salários para restabelecer os assegu-
rados sem pêrda de quaisquer das vanta-
gens atualmente asseguradas, inclusive a
licença especial.

- A recomposição dos vencimen-
tos e salários é medida de caráter perma-
nênte e anual. Os Índios, porem, dificil-
mente poderâo ser iguais aos da escala in-
flacionária do País. Problema de soluçâo
complexa ao nível desejável.

05) Concessâo da gratificação do
Natal ao funcionalismo ativo e apcsenta-
do sem perda de quaisquer das vantagens
atualmente asseguradas, inclusive a licen-
ça esoecial.

- O Governo vem desenvolvendo
estudos sobre a viabilidade de concessão
do 139 salário para o Íuncionalismo fe-
deral, cabendo ressaltar, no entanto, que
o maior obstáculo à adoçâo da medida é

o nÍvel de recursos disponÍveis para a

despesa de pessoal da União.

06 ) Reformulação dos salários
adotados para a revisâo dos proventos
dos aposentados com base no correspon-
dente cargo do Plano de Classificaçâo de
Cargos.

A reivindicação foi atendida
através da Lei n9 6.703, e 26110179,
que estendeu aos funcionários aposenta-
dos dos órgãos integrantes da Adminís-
tração Federal e das autarquias federais
as vantagsns financeiras decorrentes da
aplicação do Plano de Classificação de
Cargos.

11 l Eliminaçâo do emprego da le-
gislação trabalhista como regime normal
no Serviço Público.

- Já se encontra em fase de exa-
me o projeto do novo Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Brasil. O aper-
feiçoamento do anteprojeto em apreço
objetiva, entre outros itens, proceder à
aproximaçâo de direitos e vantagens en-
tre os dois regimes: o estatutário e o cele-
tista.

12) Criação do Contencioso Ad-
ministrativo de Pessoal nos termos do an-
teprojeto de lei elaborado pela Confede-
raçâo dos Servidores Públicos do Brasil.

08) Extensâo da GratiÍicaÇão de
Atividades a todos aqueles servidores que
estejam na atividade e incorporação das
mesmas aos proventos da aposentadoria,

- Pelo Decreto-lei n9 1.820, de
11.12.1980 (lei de aumento), a Gratifica-
çâo de Atividade passou a denominar-se
Gratificação de Nível Superior. e, como
tal, paga somente aos ocupantes de car-
gos e empregos de nÍvel superior. A in-
corporação desta gratificaçâo aos proven-
tos de aposentadoria já ocorreu através
do Decreto-lei n9 1.709, de 1979.

09) Cumprimento do disposto na
Lei n9 1050/70, sobre Proventos de
aposentadoria, cuja vigência iá foi reco-
nhecido judicialmente.

A reivindicação foi atendida
através da lN-105, de 28106179, que re-
comendou o reajustamento dos proven-
tos de aposentadoria dos inativos em de-
corrência de doenças graves, especifica-
das em lei.

10) Pagamento aos Tesoureiros e
Tesoureiros Auxiliares do extinto Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, dos
vencimentos a que fazem jus nos termos
to-lei n9 1313174, com a mesma vigên-
cia da data daquela Lei.

- A previsão do Contencioso Ad'
ministrativo consta do Art. Í 1 I da Cons-
tituiÇão, com nova redação dada pela
Emenda Constitucional No. 7, de t977.
O assunto exige acurados estudos, o que
se fará na devida oportunidade. As con-
trovérsias de interpretação administrati-
va, dando margem a numerosos recursos
no Serviço Público, extravasam para a
Justiça e indicam a necessidade de insta-
lação do Contencioso Administrativo. O
ideal seria a criação de um que poupasse
a primeira instância, sem impedir que os
feitos fossem apreciados pela Justiça em
grau de recurso, Enquanto amadurecem
as discussões sobre o assunto, o DASP
vai preenchendo essa lacuna, funcionan-
do como tal, dentro do Poder Executivo.

13) Regulamentaçâo do artigo
106 da Constituiçâo Federal, estabele-
cendo o regime especial para os servido-
res admitidos em serviços temporários orr
contratados para funçôes técnicas espe-
cializadas.

- Basicamente, o regime jurídico
dos servidores admitidos nos termos do
art. 106 da Constituiçâo, para serviços
temporários ou contratados para funções
técnicas especializadas, serão o da CLT.
Para esse problema qualquer soluçâo será
prematura. se tomada a curto prazo. O
assunto carece de maior vivência e de
análise aprofundada para que possa ser
enfrentado mediante regulamentação
imediata.

14) Reconhecimentope-
lo INAMPS, da contagem do tempo de
serviço público estadual e municipal para
fins de aposentadoria no reíerido lnstitu-
to, alcançando-se, assim, a contagem re-
c Íproca.
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- Já é caso resolvido pelo DASP,
com parecer reconhecendo aos Tesourei-
ros e Tesoureiros-Auxiliares, quando in-
cluÍdos no Ouadro Suplementar, o paga-
mento do rrencimento especial. Pela Lei
n9 6.823, de 22.09.1980, foi atribuÍda
aos funcionários em apreço a referência
46, facultando, também, aos funcioná-
rios que ocupavam os referidos cargos,
antes de serem incluÍdos no Plano de
Classificação, a opçâo pelo retorno à si-
tuação anterior com a aplicaçâo do novo
valor de vencimento.

07\ Acatamento aos pareceres
L-137 e L-164 do Consultor Geral da Be-
pública, sobre revisão de proventos aos
servidores aposentados, bem como ex'
tensão aos casos análogos das decisões
sobre o assunto, emitidos pelo Tribunal
de Contas da União e Tribunal Federal
de Recursos.

- Ouando da aplicaçâo do Pare-
er L-137177, surgiram divergências en-
tre o DASP e o T.C.U., solucionadas
através da lN n9 107/79. O Decreto-lei
n9 1660/79, através do seu art. 89, am-
pliou o prazo para revisâo de proventos,
previsto no Parecer L-164177, de 26 de
fevereiro de 1976 para28lO2l79.
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- A Lei nP 6.864, de 01.12.80,
estendeu os servidores estaduais e muni-
cipais, nas condições nela mencionadas, a
contagem recíproca de tempo de serviço
para aposentadoria, de que trata a Lei
n9 6.226. de 1975.

15) Redistribuição imediata dos
funcionários não optantes dos órgãos
transformados em empresa para lhes pos-
sibllitar-lhes a inclusão no Plano de Clas-
sificação de Cargos, criandose, parâ esse
fim, quadro especial com número de car-
gos suÍicientes, que serão extintos a me-
dida que os titulares passarem para o
quadro permanente.

- Já há princÍpio constitucional
fixado, no art.1O2, § 19 : "Os proventos
da inatividade serão revistos sempre que,
por motivo de alteração do poder aquisi-
tivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade",
Há, outrossim, determinaÇão legal nesse
sentido na Lei n9 6.703, de 1979.

2Ol Extensâo dos benefícios da
aposentadoria tamhÉm aos detentores de
cargo em comissâo.

- Atualmente a reivindicaçâo
está superada pela política do Governo
de não permitir que ninguém fique à
margem da previdéncia social. Note-se
que o exercente de DAS, sem outro vÍn-
culo efetivo com a Administração, é con-
tratado nos terrnos da CLT (LT-DAS) do
que decorrerá vinculação previdenciária.

- O tema da reivindicação foi
adequadamente colocado na Lei n9
6.683/79, que concedeu anistia, inclusi-
ve_ aos servidores punidos pelos Atos lns-
titucionais.

25) lnstítuiçâo da taxa de lnsalu-
bridade e Periculosidade.

- A reivindicação já
através do Decreto-Lei nP
de maio de 1981 .

foi atendida
1873, de 27

- A reivindicaÇâo já foi atendida
pela Lei n9 6.781, de 19.05.1980, em
fase bqstante adiantada de execução,

II - MEDIDAS A MÉDIO PRAZO

01 ) lnclusão, nos proventos de
aposentadoria, das vantagens auferidas
na atividade em caráter permanente.

16) Emenda constitucional redu-
zindo para 25 e 30 anos, respectivamen-
te, o tempo de serviço necessário à apo-
sentadoria da mulher e do homem.

17) Avaliaçâo do desempenho pa-
ra fins de aumento por mérito, por crité-
rios que nâo deixem essa avaliaçâo so-
mente ao arbÍtrio do chefe.

21 ) Restabelecimento da compe-
táncia do Tribunal de Contas da União
para decidir sobre a legitimidade das apo-
sentadori as.

- Não há que se falar em restabe-
lecimento de competência do TCU, so-
bre o assunto. Está em vigor no art.72, §
7o', da Constituição: "O Tribunal de
Contas da União apreciará, para fins de
registro, a legalidade das concessões ini-
ciais de aposentadorias, reÍormas e pen-
sões, independendo de sua apreciaçâo às
melhorias posteriores. "(Emenda Consti-
tucional n97, de 1977).

- A incorporaçâo das vantagens
auferidas na atividade aos proventos de
aposentadoria é medida que vem sendo
conforme as possibilidadês do Tesouro
Nacional. Algumas delas já tiveram a sua
incorporação determinada, tais como:
Gratificaçâo de Atividade (Gratificação
de N Ível Superior) e Produtividade, atra-
vés do Decretolei nP 1.709/79 e a Re-
presentação Mensal, através do Decreto-
lei nP 1 .746179.

02) Restabelecimento da Gratifi-
cação de Risco de Vida emrazão da Lei
n9 4378165.

- Foi expedido o Decreto n9
84.669, de 29lO3l8O, dando nova regu-
lamentação ao lnstituto de Progresso
Funcional, corriqindo as falhas existentes
no sistema de promoção com o objetivo
de conjugar os dois c/itérios, antiguidade
e valor, e eliminar a subjetividade absolu-
ta, para o que levar-se-ão em conta
cursos de treinamento, assiduidade, capa-
cidade de assimilaçâo. iniciativa, criativi-
dade, participaÇão em tarefas especiais,
produtividade, espírito público e outros
valores ponderáveis.

- Através do Decreto n9 84.669
de 1980, foi reformulado totalmente o
instituto da Progressâo Funcional, esta-
belecendo critérios para avaliação do ser-
vidor, e permitindo recurso dessa avalia-
Ção.

23l. Proibição de nenhum servi-
dor público ativo ou aposentado, perce-
ber vencimento ou salário inÍerior ao
maior salário mínimo do PaÍs,

22l. Revogação dos artigos 16 e
17 do Decreto n9 30602177, em face da
sua inconstitucionalidade e injustiÇa ao
vetar a interposiçâo de recursos.

- A reivindicação foi atendida
através da criação de nova vantagem, a
Gratificaçâo por Operações Especiais,
instituÍda pelo Decreto-lei nP 1.714, de
21111179, para o Grupo-Pol ícia Federal
e estendida aos integrantes da Polícia
Bodoviária Federal pelo Decreto-Lei n9
1.7V1180.

03) Revisão do artigo 39 do De-
creto n9 79.966177 para efeito de per-
cepçâo de indenizaçâo de transporte.

- A natureza da indenizaçâ'o não
admite extensão çral, sendo concedida
às carreiras que, no Serviço Público, são
exercidas com deslocamento permanente
do Servidor, exemplo: as de FiscalizaÇão'
Esse, o sentido da instituiçâo da lndeni-
zação & Transporte, destinada somente
às categorias funcionais expressas no re-
gulameÀto .respectivo, com a alteração
ãada pelo Decreto n9 83.089, de 1979. '

04) Cumprimento, pela Adlninis-
tração, dos artigos 180 e 184 da Lei n9
1711152 - Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da Uniâo.

- Os artigos 180 e 184 da Lei nP
1.711/52, têm sido aplicados regular-
mente. Através da Lei n9 6.732179, o
artigo 180 foi reÍormulado, permitindo
aos funcionários que exerçam cargos de
natureza especial ou Funçâo de Assesso-
ramento Superior tamLÉm gozem do be-
neÍÍcio e criando um sistema de incorpo-
raçâo de Representação Mensal aos pro-

18) Representatividade das enti-
dades de classe nos órgãos vinculados a

atividade do interesse do funcionalismo,
especialmente os Conselhos de Adminis-
tração de Pessoal.

- A representatividade das enti-
dades de classe nos órgâos vinculados a
atividades do interesse do Íuncionalismo
irá ser defendida na oportunidade em
que tais órgãos forem ativados.

19) Fixação de critérios gerais pa-
ra revisão automática dos proventos na
mesma proporção da perda do poder
aquisitivo da moeda.

- O artigo 31 da Lei n9 4.242,
de 1963, garante aos servidores em ativi-
dade vencimêntos não inferiores ao valor
do maior salário mínimo do PaÍs, assegu-
rando-lhes, em conseqüência, uma com-
plementação sempre que o correspon-
dente piso salarial for menor do que o
mínimo legal. Com relação aos inativos
foi remetido ao Congresso Nacional Pro-
jeto de lei que lhes garante retribuiçâo
básica nunca inÍerior a 90% do maior sa-
lário-mínimo vigente no PaÍs.

24) Anistia ampla para todos os
cidadãos brasileiros punidos na esfera ad-
ministrativa ou judicial, por fatos consi-
derados delitos polÍticos, extinguindo-se
os efeitos da culpa ou da condenação,
para a reconciliaçâo nacional.
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- A qceitaçâo da redução propos-
ta acarrêtaria evasão da mão-de-obra do
Serviço Público, com repercussâo no cus-
teío de pessoal, tendo em vista que o
afastamento dos beneficiados exigiria a
sua substituiÇáo, por nomeação ou ad-
missão de outros. Cabe salientar, por
oportuno, que a longevidade do brasilei-
ro, em geral, vem num crescendo, Íato
que deve ser tamtÉm levado em conside-
raÇão.
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ventos de aposentadoria. Ouanto ao arti-
go 184, a Lei nP 6.701, de 24l10l79,es-
tendeu suas vantagens ao§ que volunta'
riamente se aposentarem com tempo de
serviço inferior a 35 anos (ex-pracinha,
mulheretc... ).

05) Revisâo ampla do Plano de

ClassiÍicaçâo de Cargos, reparando as in-

iustiÇas de classificação nas categorias
Artesanato, ServiÇos Auxiliares, outras
atividades de N ível Médio, Transporte
Oficial e Portaria de Serviços Operacio'
nais Diversos.

- O DASP assinou convênio-com
a FundaÇão Getúlio Vargas, a fim de pro'
ceder a revisão profunda do Plano de
Classificação de Cargos objetlvando cor'
rigir possíveis distorções existentes. Os

estudos para tal fim ,á estão bastante
adiantados.

061" Planos de aquisição de casa
própria para o servidor público, em que
os governos respectivos colaborem com a

doaÇão de áreas e que haia isençâo de
correção monetária.

- O ExcelentÍssimo Senhor Pre-
sidente da República aprovou a criação
do Programa Habitacional para os Servi'
dores Públicos Civis da União - PRO-
HASP, proposto pelo Ministros do lnte-
rior e DASP. Ele está sendo implantado
inicialmente em BrasÍlia e depois será es-
tendido às demais unidades da Federa-
ção. Será atendido pelo Programa de
Cooperativas Habitacionais do Banco Na-
cional de Habitação. Os coniuntos Habi-
tacionais serão construÍdos em áreas
transferidas, por preço simbólico, pela
Uniâo ao BNH, o qual por sua vez o
transferirá à Cooperativa a ser constituÍ-
da.

07) Ajustamento do disposto no
àrtigo 102, parágJafo 19 e 29 com o ar-
tigo '103 da ConstituiÇão Federal, para
permitir restabel'ecirnento plenoda apo-
sentadoria prêmio, previsto no artigo
184 do Estatuto.

- A alteraçâo do teto de remune-
raÇão pâra efeito de fixação de proventos
importa em reformulaÇâo de ordem
constitucional, o que é de difÍcil progra-
maÇâo â prazo médio.

08) Permissâ'o para o aposentado
reverter à atividade, a pedido.

- O DASP já propôs, através de
anteprojeto de lei, a reversão para cargos
integrantes do P.C,C. O antàprojeto em
apreÇo contempla a criaÇão automática
de cargos com assunÇâo do exercÍcio pe-
lo funcionário que reverta à atividade, in-
dependentemente da existéncia de claro
na lotação, assim considerada ajustada,
nos percentuais fixados para progressão
funcional,

Os cargos DAS constituem o
Grupo de provimento em comissão (Lei
n9 5.645, de 1970, att.29 , l) denomi-
nadas de Direção e Assessoramento Su-
periores (DAS). No momento. nâo há
exigência de form4âo curricular de na-
tureza superior, e aceita-se a experiência
profissional equivalente ao nÍvel supe-
rior. Oualquer alteração nesse sentido fi-
ca adestrita à revisâo do Plano de Clasifi-
caÇão dê Cargos.

ria com proventos integrais. Mas essa in-
clusâo depende de estudos na área da
medicina especializada, sob a responsabi-
lidade do Ministério da Saúde.

1 5) Atualização dos salários, ven-
cimentos ou proventos dos servidores pu-
nidos pelos Atos lnstituclonais, princi-
palmente para aqueles que percebem me-
nos que o salário-m ínimo.

10) Concessão da GratiÍicação de
Atividade a servidores emgozo da licença
especial, bem como aos aPosentados,

- A gratificaçâo de atividade, ho-

!e chamada de Gratificação de Nível Su-
perior, já é paga durante o gozo de licen-
Ça especial, e já foi incorporada para
eÍeito de inatividade.

- A reivindicaçãoiâÍoi atendida
pela Lei nP 6.683, de2818179, que con-
cedeu anistia, inclusive aos servidores pú-
blicos punidos pelos Atos lnstitucionais.

16) Concessão de vencimentoou
salário dobrado quando o servidorpúbli-
co entrar em gozo de férias.

1 1 ) lgualdade de salário Para fun'
Ções iguais, tanto na administraçâo dire-
ta, como nas autarquias.

- A revisão dos Planos de Classi-
ficação de Cargos e de Retribuição de
Cargos e Empregos está entregue à Fun-
dação Getúlio Vargas. O trabalho a ser
desenvolvido adotará, como linhas de
ação, a avaliação da polÍtica de pessoal. o
exame crítico dos Plarlos, a identiÍica-
Çâo, enunciaçâo e soluções para os pro-
blemas oriundos da §ua implantaçâo,
bem como a elaboraçâo de atos relativos
à revisão dos planos.

- O erário não suportaria o ônus
da concessâo de vencimento ou salário
dobrado em razão de gozo de férias,

- A isenção de correçâo monetá-
ria nas operações decorrêntes de imóveis
vendidos pelos antigos lnstitutos de Pre-
vidência não é da ârea de competência
do DASP.

02) lsenção do imposto de renda
para o servidor aposentado por tempo de
serviço ou invalidez, independentemente
de idade.

- A isencâo do imposto de renda
para o servidor aposentado não é da área
de competência do DASP.

III_ MEDIDAS A LONGO PRAZO

- A paridade de vencimentos e
salários constitui princÍpio básico dos
Planos de Classificação de Cargos e de 01 ) lsenção de correção monetá-
Retribuição. , ria nas operações decorrentes de imóveis

vendidos gelos antigos lnstitutos de Pre-
vidência Social.

12) Melhor tratamento salarial no
Plano de Classificação de Cargos para
Técnico de Contabilidade e outros pro-
Íissionais de nível médio, como os de
Eletrônica, Laboratório, etc.

09) Exigência de nÍvel s':Perior
para os detentores de cargos DAS'

13) Grau de escolaridade para os
cargos DAI correspondente ao nÍvel de
19 e 29 grau.

- DAI constitui o grupo de Dire-

çâo e Assistência lntermediária compre-
endendo:

a) correlaçâo com categorias de

n ível superior; e
b) correlação com categorias de

nível médio. O nível médio compreen-
de os 1 I e 29 graus (ver anexo I I do De-

Creto-lei nP 1.660, de 1979). A matéria
tem solução prática na correlaçâo regula'
mentarmente prevista' Tem havido tole-
rância emrazâo da fase de implantação,
mas a situação tende a regularizar-se'

14) lnclusão da doença de Chagas
para fins de aposentadoria com proven-
tos integrais,

A exemplo do que ocorreu
com as Leis nP s 5.233, de 1967 e 5.483
de 1968. novas moléstias foram inclu Ídas
para efeito da concessão de aposentado-

03) Elaboraçâo de novo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da Uniâo
atualizado de acordo com as modernas
técnicas de administraçâo de pessoal e
conquistas do servidor público.

- Já se encontra em fase de ela-
boraÇão o projeto do novo Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Brasil, com
a cooperaçâo da FundaÇão Getúlio Var-
gas e das associações de classe.

04) Elaboração de lei comple-
mentar indicadora das exceções às regras
estabelecidas quanto ao tempo e nature-
za de serviço para aposentadoria, refor-
ma, transferência para a inatividade e dis-
ponlbilidade, incluindo-se entre as classes
a serern beneficiadas com essê reduçâo os
policiais civis, o magistério, e os sujeitos
a insalubridade.

A elaboraçâo da lei com.Ple-
mentar, nesse sentido, está ligada à facul-
dade constitucional do art. 103. Depen'

26



lnformativo ASUFEGO

de de estudos que justifiquem a redução
de tempo de serviço para determinadas
categorias, assim como a natureza do ser-
vico, permitindo a passagem para a inati-
vidade.

O assunto é controvertido, para se

determinar quais as categorías funcionais
que poderiam ser consideradas para efui-
to de reduÇão de tempo de serviço. Há
projeto elaborado pelo DASP, que não
mereceu aprovacão fir:al, com respeito a
policiais civís, fixando a aposentadoria
compulsória de Delegados, aos 65 anos,
e de Agentes de PolÍcia Federal, aos 60
anos. E necessário que se esclareça que,
por Íorça de determinaçâo constitucio-
nal, a aposentadoria compulsória náo é
com proventos integrais (art. 102, ll).

05) Criação do Ministério para
Assuntos de Administração de Pessoal,
com ampla competência nessa área e su-
pervisão nos Estados e Municípios, de
acordo com as principais normas estabe-
lecidas. 

--

- A criação do Ministério para
Assuntos de Administraçâo de Pessoal, a
nível federal. náo autorizaria esse orgaro
a ter supervisâo nos Estados e MunicÍ-
pios, visto como tal representaria inge-
rência incompatÍvel com a orientaçâo
cónstitucional do Pa ís.

06 ) Convênios das associacões de
Classes com o INPS, e lnstituto dá Previ-
dência Estaduais q Municipais visando,
quando convenientemente estruturadas,
a prestação de assistência médico-hospi-
talar pelas entidades, mediante reembol-
so pelos lnstitutos.

- O mecanismo proposto para fa-
cilitar o atendimento dos servidores pú-
blicos carentes de assistência médico-hos-
pitalar, administrativamente, poderia es-
barrar em entraves de ordem orÇamentá-
ria-contábil relativa a autorizaÇões de
despesas a posteriori quando há reco-
mentacão legal de empenho prévio para
esse efeito. Além dísso, em caso que jul-
gue cabÍveis, o próprio sistema previden-
ciário poderia utilizar-se diretamente des-
se meio de agilizar o atendimento da es-
pécie. De qualquer forma a iniciativa de
providência a respeito nâo se insere en-
tre as incumbências deste Departamento.

08) Licença remunerada para o
exercício de cargo de direçâo em entida-
de de classe do servidor público.

- Trata-se de assunto que merece
ser examinado quancio à conveniência
para inclusâo no novo Estatuto, já em es-
tudos.

09) Extensão da aposentadoria
prêmio tamLÉm nos casos de aposenta-
doria por motivo de idade ou invalidez;

- Entende-se por apos€ntadoria-
prêmio a que é concedida com proventos
integrais (Constituíção, art. 102, item l)
quando o funcionário contar 35 anos de
serviço, se do sexo masculino, ou 30
anos, se do Íeminino, ou se invalidar por
acidente em serviço, por moléstía pro-
Íissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificada em lei. A reivindi-
cação abrangeria a inatividade compulsó-
ria (art. 101, ll) e por doença nâo incluÊ
da no conceito de grave e incurável, e es-
pecificada em lei. Desse modo, nâo teria
apoio nos dispositivos constitucionais vi-
ge ntes.

10) Concessâo de uma cota de re-
sidência aos servidores sócios das associa-
ções de classe;

- O DASP não tem competência
para fazer concessão de cota de residên-
cia aos sócios de associações de classe,
medida que importaria em distinçôes
sem permissivo leoal.

11) Promulgacão de lei que am-
pare os servidores públicos, ocupantes de
imóveis funcionais, concedendo-lhes em-
préstimos para compra de casa própria,
com juros m ínimos e com maior prazo
de ocupaçâo, após serem aposentados ou
quando obrigados a desocupá-los.

- As questões referentes à com-
pra de imóveis envolvem aspectos de or-
dem patrimonial que extrapolam da área
de competência do DASP, ligadas que
são à polÍtica habitacional do Governo.

12) Direito a aquisicão pelos ser-
vidores públicos dos imóveis funcionais
que ocupam, mesmo depois de aposenta-
dos.

Esta reívindicação traduz maté-
na que alcanÇa o patrimônio da Uniâo e
fere as linhas estratégias que norteiam a
consolídação da nova Capital, constituin-
do matéria complexa que poderá mere-
cer estudos no futuro.

13) Pagamento integral, pelo ór-
gão previdenciário, de salário do servidor
contratado, durante o aÍastamento por
enÍermidade.

- Atualmente o período superior
a 1 5 dias de licença ó pago pelo INPS em
base proporcional. Este assunto será re-
solvido quando da institucionalizacão da
Fundação de Seguridade Social dos Ser-
vidores do Estado - FUNDASE.

07\
coope rativas
com a ajuda

Criaçâo e incrementaçâo de
i para os servidores públicos
dos respectivos governos.

- A técnica do salário indireto,
em relacão a clientela de massa a nÍvel
nacional, torna-se difícil de aplicar sem
cometimento de injustiças ou pelo me-
nos desígualdade de tratamento, em ra-
zão de situações por vezes idênticas, sen-
do, portanto, desaconselhável o seu uso
sem estudos aprofundados de repercus-
sões sociais. Ademais, a providência ex-
trapola dos limites da área de atuaÇão
do DASP, inclusive, no caso, demandan-
do articulaÇões, quiçá impraticáveis, com
os Estados e Municípios.
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Aproveite o acampamento da AStIFtrGO
lnstalado às margens do Rio Ara-

guaia, rnais precisamente na llha Re-

donda, a poucos minutos da cidade
de Aruanã, o lll Acampamento da
Asufego vem contando com bastante
frequência por parte dos associados.
Durante o mês de julho, por ser
férias escolares, uma média de 36
pessoas por semana estiveram hospe-
dadas nas dependências do acampa-
mento. A maioria deste pessoal uti-
lizou o sistema de transporte da
Asufego para se descolar de Goiânia
para Aruanâ e de lá para o local do
acampamento.

O local escolhido para a mon-
tagem do acampamento é bastante
estratégico, vez que f ica bem prô-
ximo de Aruanã. O transporte de
Aruanã até o acampamento é feito
de barco, modelo batelão, que pro-
porciona aos passageiros bastante
seguranÇa, pelo seu porte avanta-
jado. O local do acampamento é

excelente para uma boa pescaria,
desde pequenos espécimes até peixes
maiores. O acampamento conta com
20 barracas a disposição dos associa-
dos, sendo necessário apenas levar a

roupa de cama e objetos de uso
pessoal. Além disso conta com barcos,
que são alugados por hora, sanitários,
banheiros de água quente, berçário,
restaurante e bar, com bebidas a pre-

ços mais baixos que os cobrados em
Aruanã. A comida servida no restau-
rante esta a cargo do "seu Nenôm",
que faz excelentes pratos típicos.

O Acampamento da Asufego es-

tará funcionando até o i-nés de setem-
bro, quando na Semana da Pátria será
realizada a última temporada. Os inte-
ressados podem Íazer já as suas reser-
vas, na Sede Administrativa da Asu-
fego, no Setoí Universitário. Criancas
até doze anos de idade, comprovada-
mente dependentes de associados,
nâo pagam nada. Com o transporte
oferecido pela Asufego, os interessados
saem de Goiânia na sexta-feira à noite
e retornam no domingo após o al-
moco. ly'las quem quizer f icar no acam-
pamento nrais dias pode ir em cârro
próprio ou no ônibus da AsuÍego,
neste caso tendo que ficar lá no mi
nimo I dias, já que o ônibus vai apenas
uma vez por semana. Se você ainda
não foi ao acanrpamento aproveite
pois ainda está em tempo.

Vista do Porto de Aruanâ quando o pessoal acabava de chegar

Um momento de descontraçâo musical no acampamento

Cartas para a Fledacão de
INFORMATIVO ASUFEGO
Rua 229-A nP iãE S*tor
Universitári*r

Vista do rancho onde funciona o bar e restaurante
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